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RESUMO
O fenómeno social denominado guerra, é um acontecimento extremamente antigo na história da humanidade. A fome, que leva a surtidas em busca de alimento, a escassez de mulheres – uma tentativa de aliviar a falta de ajuda doméstica, o desejo de exibir a bravura tribal, a necessidade de recrutas para as fileiras de trabalho, o espírito de vingança, e outros, estão entre as causas primitivas da guerra, mas a guerra, tem um sentido político determinante. O conceito guerra, provem originalmente da esfera militar sendo correlativo como a paz.
 O problema da guerra é uma questão profundamente tratada nas ciências sociais onde muitos autores importantes se debruçaram amplamente, e não obstante as diferenças, resultam coincidentes pontos de vista importantes relativos ao carácter histórico e a possibilidade de evitar a guerra. "Guerra Do Povo", “Guerra Preventiva”, Guerra Popular, Guerra Santa, guerra-fria, Guerra Mundial, Guerra Local ou Guerra Regional, Guerra de Desgaste, Guerra Justa ou Guerra Injusta, são tipos para classificar as guerras segundo fundamentos diversos. Mas o conceito chave nesta investigação tem a ver com o tipo de confrontação chamado Guerra Civil. No conflito angolano distinguem-se causas materiais, relacionadas com interesses económicos e políticos nacionais ou internacionais, más também causas subjectivas, quer dizer, aquelas que são imputáveis a atitudes e modos de proceder entre os homens.
 A questão das mortes e a destruição não é, infelizmente a única sequela da guerra, embora seja a mais evidente, salientável e penosa; desintegração social e económica, Campos Minados, mutilados, Refugiados, e pessoas internamente deslocadas, somam-se à já calamitosa lista de desastres, consequências da guerra em Angola. A inclusão dos temas da guerra como matéria de ensino em Angola, como uma via para a contenção definitiva do fenómeno, bem como para evitar repetições de trilhos lamentáveis na história futura de Angola
INTRODUÇÃO

O fenómeno social denominado guerra, é um acontecimento extremamente antigo na história da humanidade. Se tomarmos em conta de que durante todas as épocas históricas humanas vividas, quer Idade antiga, quer Idade Média, Moderna, aparecem os conflitos; se acrescentarmos que inclusive na Época contemporânea resulta comum ouvir falar de choques armados, então pareceria que os factos relativos a discrepâncias, a falta de harmonia e a beligerância forem inerentes ou consubstanciais ao género humano. Assim tem sido valorizado não poucas vezes e por não poucos autores e pensadores. Mas como ‘o senso comum é o pior inimigo da ciência’ seria preciso uma incursão profunda nas reflexões científicas para pôr em claro qualquer questão, sempre com o princípio da objectividade na pesquisa. Ainda bem, a análise científica de aspectos chaves como: a causa, a natureza, a tipologia ou a classificação das guerras, oferecem critérios importantes para uma correcta avaliação do fenómeno em tratamento. Saber que a guerra é a continuação da política por meios violentos, ou que as contradições são fonte do desenvolvimento, segundo o ponto de vista marxista, não adianta demais, embora que incita à meditação: É mesmo evitável a guerra na nossa época? É proveniente sempre de interesses subjectivos? Será a guerra uma condição necessária para o avanço social?

Um estudo do problema da Guerra Civil em Angola precisaria uma incursão rigorosa numa visão conceptual da guerra visto que as ponderações científicas acerca deste fenómeno social serviriam de base necessário para compreender o processo bélico em Angola. Desta sorte o tema tem articulações importantes com a questão científico-social relativa à origem e essência da guerra, a guerra como fenómeno histórico-social, a concepção moderna da guerra, a guerra como resultado da exacerbação dos conflitos sociais, a classificação das guerras, até atingir a guerra civil como tipo especial de guerra. A tipologia da guerra angolana, as causas e os interesses socioeconómicos e políticos, são também aspectos a serem tidos em conta neste tema.

A questão dos direitos humanos é mesmo muito afim ao problema da guerra, especialmente na hora de determinar a natureza da Guerra em Angola, onde seria pertinente uma avaliação do papel político da comunidade internacional no processo de supervisão da concertação e aplicação de leis e decretos de organismos internacionais. Mas o maior contributo da investigação que se apresenta tem a ver com a história do país, visto que a guerra faz parte inevitável da História de Angola. 

Por outro lado, guerra e paz são conceitos correlativos, que em quanto tais se pressupõem mutuamente. Assim, os acordos de paz em Angola, as consequências ou efeitos da guerra em Angola relativamente ao caso dos refugiados, das pessoas internamente deslocados e retornado, resulta igualmente uma articulação interessante e necessária. Neste sentido, a análise das forças internacionais de mantimento da paz, seriam assuntos de obrigada menção.

Por último aparecem como recorrentes algumas outras questões que para actuar com justeza não poderiam ser esquecidas a julgar pela sua importância. Trata-se da dimensão feminina no conflito armado, da questão dos crimes de guerra e atentados e dos campos minados.

Estes aspectos teóricos devem ser base teórica duma análise concreta do problema da guerra em Angola enquanto a História de nossos país não pode iludir em modo algum a referencia a esse fenómeno social nefasto que é a guerra. 

Desde 1961 até 1974, tem lugar a luta do povo de Angola pela sua independência depois de mais de cinco séculos de opressão colonial brutal sob os portugueses. Em 1974, com a independência e a formação de um Governo de coligação nacional composto pelo Movimento Popular para a Libertação de Angola (MPLA), União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) e a Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), inicia a fase política da independência em Angola, mas em 1976, o fracasso desta coligação governamental conduziu a um longo período de Guerra Civil entre o governo liderado pelo MPLA e a UNITA. A Guerra Civil durou quinze anos, ate que no dia 31 de Maio de 1991, o Governo de Angola e a UNITA assinaram os Acordos de Bicesse pondo termo à Guerra Civil (ACNUR, 1997). Está na hora portanto duma análise do problema da Guerra em Angola com o fim de por em claro certas questões e apreender da História e da Ciência para não voltar a cometer os erros dum passado terrível. 
2. PROBLEMA DE INVESTIGAÇAO

Que especificidades poderiam ser destacadas num enquadramento da Guerra Civil angolana na teoria Científico social sobre a Guerra?
3. OBJECTIVO GERAL

Valorizar a especificidade da Guerra Civil em Angola tomando como padrão as concepções da ciência social relativamente a guerra. 

3.1. OBJECTIVOS ESPECÍFICOS

3.1.1. Aprofundar sobre o estado da ciência respeitante ao problema da guerra.

3.1.2. Contribuir para uma determinação da natureza e classificação da guerra em Angola.

3.1.3. Revelar aspectos contributivos para a história de Angola relativos às causas, interesses socioeconómicos e políticos da guerra em Angola

3.1.4. Valorizar algumas das consequências ou efeitos mais importantes da guerra em Angola.

3.1.5 Inserção do tema da Guerra Civil nos programas de ensino de Historia de Angola com vista a consciencialização de novas gerações para se evitar repetições.

OBJECTO DA INVESTIGAÇAO

Fontes escritas acerca da Guerra em Angola.
4. HIPÓTESE

A recorrência a fontes escritas relativas a artigos jornalísticos, publicações de Internet, livros, magazines, e outras, seria um importante contributo para uma classificação, avaliação e valorização correcta da questão da guerra em Angola.
5. METODOLOGIA

5.1. Métodos

Métodos empíricos:

Revisão bibliográfica, consistente na consulta de fontes escritas para tirar as informações existentes sobre o tema.

Observação, para aquilatar efeitos e consequências oculares da guerra

Entrevista, para avaliar opiniões, sentimentos e conceitos relativamente à guerra.

Métodos teóricos:

Indução - dedução, para fazer inferências a partir dos dados recolhidos e dos métodos aplicados.

5.2. Técnicas

Comparação de pontos de vista científicos de diversos autores e procedências. Graficação e apreciação das mudanças no tempo. 

5.3. Amostra

Segundo o tipo qualitativo de investigação social, a amostra de pequeno tamanho. A opinião de alunos do PUNIV foi requerida pelo facto de ser o nível mais representativo e importante por ser antessala do ensino superior. De uma população alvo de 2500 alunos de Lobito e Benguela, foram seleccionados mediante uma amostragem aleatória, 50ita selecção teve em conta o principio de ficar inclusos na amostra alunos de todas as classes do PUNIV, bem como de rendimentos baixo, médio e alto, assim como procedência social diversa. Professores e personalidades de reconhecido prestígio também foram entrevistados.
5.4. Variáveis

Conforme a hipótese apresentada se definem como: 

Variável independente: Utilização de fontes escritas sobre a guerra.

Variáveis dependentes: Classificação, avaliação e valorização correcta da questão da guerra em Angola.

APORTES

Monografia sobre a natureza, causas e classificação da Guerra Civil em Angola.

ESTRUTURA

Os aspirantes têm estruturado a tese em três capítulos. O primeiro dedicado a “O PROBLEMA DA GUERRA. OBSERVAÇÕES TEÓRICAS”, faz uma incursão nos conceitos da guerra como ponderações científicas acerca deste fenómeno que servem de base para compreender o processo bélico em Angola. O capítulo II. “O PROBLEMA DA GUERRA EM ANGOLA” descreve a tipologia da guerra angolana, as causas  os interesses socioeconómicos e políticos, a questão dos direitos humanos e a questão da paz em Angola. No capítulo III A GUERRA COMO MATÉRIA DE ENSINO refere-se a importância dos conhecimentos relativos à guerra como matéria de ensino na cadeira de História.

CAPÍTULO I: O PROBLEMA DA GUERRA. OBSERVAÇÕES TEÓRICAS

1.1. Análise Conceptual da Guerra. 

O fenómeno social denominado Guerra, é um acontecimento extremamente antigo na história da humanidade. Se tomarmos em conta que durante todas as épocas históricas humanas vividas, quer Idade Antiga, quer Idade Média, Moderna, aparecem  conflitos; se acrescentarmos que inclusive na Época Contemporânea resulta comum ouvir falar de choques armados, então pareceria que os factos relativos a discrepâncias, a falta de harmonia e a beligerância forem inerentes ou consubstánciais ao género humano. Assim tem sido valorizado não poucas vezes e por não poucos autores e pensadores.

Segundo O livro de Urantia, “A guerra é um estado natural e uma herança do homem em evolução; a paz é o padrão social que mede o avanço da civilização. Antes da socialização parcial das raças em avanço, o homem era excessivamente individualista, extremamente desconfiado, e inacreditavelmente briguento. A violência é a lei da natureza, a hostilidade, a reacção automática dos filhos da natureza, enquanto a guerra não é senão essas mesmas actividades praticadas colectivamente. E, no momento em que o tecido da civilização receber a pressão das complicações do avanço da sociedade, e onde isso acontecer, haverá sempre um retrocesso imediato, nocivo àqueles métodos iniciais de ajuste violento das irritações provenientes das inter associações humanas. A guerra é uma reacção animalesca aos desentendimentos e às irritações; a paz acompanha a solução civilizada de todos esses problemas e dificuldades. As raças sangiques, junto com as adamitas, posteriormente deterioradas, e as noditas eram todas beligerantes. Aos andonitas muito cedo foi ensinada a regra de ouro e, ainda hoje, os seus descendentes esquimós vivem em boa medida segundo esse código; o costume é forte entre eles, e estão razoavelmente livres de antagonismos violentos (UF, 2003).

Mas um fenómeno tal como a guerra não poderia existir antes que a sociedade houvesse evoluído o suficiente a ponto de experimentar, de fato, os períodos de paz e sancionar as práticas belicosas. O próprio conceito de guerra implica algum grau de organização.

Com a emergência dos agrupamentos sociais, as irritações individuais começaram a ficar submersas nos sentimentos grupais, e isso promoveu a tranquilidade inter-tribal, às custas, contudo, da paz inter-tribal. A paz, assim, inicialmente, foi desfrutada dentro do grupo, ou da tribo, que sempre detestava, odiava mesmo, os de fora do grupo ou estrangeiros. O homem primitivo considerava uma virtude derramar o sangue estrangeiro.

Todavia, mesmo isso não funcionou a princípio. Quando os primeiros chefes tentaram resolver os desentendimentos, frequentemente julgavam necessário, ao menos uma vez por ano, permitir as lutas de pedradas dentro da tribo. O clã dividia-se em dois grupos e tinha início uma batalha que durava todo um dia. E isso, por nenhuma outra razão, a não ser pelo divertimento proporcionado; eles realmente gostavam de lutar.

A guerra perdura, porque o homem evoluiu do animal, tornando-se humano, e todos os animais são belicosos. Entre as causas primitivas da guerra estão:

1. A fome, que leva a surtidas em busca de alimento. A escassez de terras tem sempre trazido a guerra e, durante essas lutas, as primeiras tribos pacíficas praticamente foram exterminadas.

2. A escassez de mulheres – uma tentativa de aliviar a falta de ajuda doméstica. O rapto de mulheres tem sempre sido uma causa de guerra.

3. A vaidade – o desejo de exibir a bravura tribal. Grupos superiores lutavam para impor o seu modo de vida aos povos inferiores.

4. Os escravos – a necessidade de recrutas para as fileiras de trabalho.

5. A vingança era motivo de guerra quando uma tribo acreditava que outra tribo vizinha houvesse causado a morte de um companheiro de tribo. O luto continuava até que uma cabeça era trazida para a tribo. A guerra pela vingança foi considerada justificada, até uma época relativamente moderna.

6. A recreação – a guerra era encarada como uma recreação pelos jovens dessas épocas primitivas. Se não havia nenhum pretexto bom e suficiente para que a guerra surgisse, quando a paz se tornava opressiva, tribos vizinhas costumavam entrar em combates semi- amistosos, em escaramuças, como folguedos, para desfrutarem de um simulacro de batalha.

7. A religião – o desejo de fazer conversões para o próprio culto. As religiões primitivas, todas, aprovavam a guerra. Apenas em tempos recentes a religião começou a reprovar a guerra. Infelizmente, os sacerdócios primitivos, em geral, eram aliados do poder militar. Com o passar do tempo, um grande passo na direcção da paz foi o esforço para se separar a Igreja do Estado.

Mas como ‘o senso comum é o pior inimigo da ciência’ seria preciso uma incursão profunda nas reflexões científicas para pôr em claro qualquer questão, sempre com o princípio da objectividade na pesquisa. Ainda bem, a análise científica de aspectos chave como: a causa, a natureza, a tipologia ou a classificação das guerras, oferecem critérios importantes para uma correcta avaliação do fenómeno em tratamento. Saber que “a guerra é a continuação da política por meios violentos”, ou que as contradições são fonte do desenvolvimento, segundo o ponto de vista marxista, não adianta demais, embora que incita à meditação: é mesmo evitável a guerra na nossa época? É proveniente sempre de interesses subjectivos? Será a guerra uma condição necessária para o avanço social?

A maior parte dos historiadores admite facilmente que houve, durante quase todas as fases dos últimos quatrocentos anos, uma relação muito estreita entre formas de guerra bem determinadas e a mudança social. 

Recorria-se então frequentemente à guerra para resolver querelas tanto de ordem interna como externa, e o destino das lutas intestinas decidia-se frequentemente no campo de batalha de uma guerra conduzida contra um inimigo de fora. Contudo, esta imbricação da guerra e da discórdia civil era de natureza absolutamente fortuita e momentânea; nem os mercenários, que travavam os combates extremamente mortíferos desta época, nem os protagonistas dos partidos em luta se preocupavam com isso (Korsch, 1941).

1.1.1. Conceitos Subordinados da Guerra 

Alguns conceitos subordinados á guerra precisam ser definidos, enquanto fornecem elementos para compreender o conceito em questão. "Escaramuça", no dicionário da Língua Portuguesa, quer dizer peleja, desordem. Parece ser o conceito mais simples relativo à guerra e chama-se assim a uma confrontação de pouca monta ou importância, de pouco ou nenhum significado estratégico. O conceito combate refere-se à confrontação militar formal, a uma acção entre exércitos que se distingue pela transcendência mesmo que pelo número de efectivos que nele intervêm. O conceito batalha tem um carácter mais estratégico, mais geral do que o combate; de tal modo que sendo uma sucessão provável de combates, a batalha subordina a este conceito. A batalha por Roma, por Stalingrado, etc., oferece a ideia de vários combates para atingir o objectivo implícito. Analogamente, o conceito “guerra” sucede ao de batalha e caracteriza-se, desde o ponto de vista militar, por batalhas diversas que expressam interesses de partidos, nações ou colectividades de grande tamanho. A guerra, portanto, tem assim um sentido político determinante. 

1.1.2. Conceitos Subordinantes da Guerra (Beligerância, Conflito, Luta de Classes, Revolução)

Outros conceitos envolvem ao conceito guerra e não se subordinam a este. São, por exemplo “beligerância”, sinónimo de hostilidade, de conflagração. O conflito, que designa o choque ou a contradição, antagonismo. A luta de classes, que tem a ver com conflitos entre grupos sociais numerosos ou entre classes, é outro conceito que abrange o conceito guerra. Desta forma, toda guerra é um conflito, também é geralmente uma luta de classes ​— se julgamos pelos interesses que se dirimem nela—, mas não qualquer conflito ou luta de classes é guerra. Como veremos mais adiante, o conceito guerra está relacionado inicialmente com o uso de armas, provém originalmente da esfera militar.

Outros conceitos são afins à guerra, embora que não tenham igual relacionamento. Trata-se de aqueles que são usados durante este tipo de conflito. Assim, os conceitos de trégua, com significado para as circunstancias de intervalo, alto ou parada momentânea da confrontação; o que se chama ‘cessar o fogo’ momentâneo, a trégua é usada para: pactuar, recolha dos feridos, ou outra situação convinda entre os beligerantes. Quando a trégua for definitiva sobrevem então um estado contrário à guerra conceptualmente denominado paz. Paz e guerra são conceitos correlativos no entanto que um deles pressupõe ao outro: guerra é paz, paz é guerra, podia-se dizer do ponto de vista filosófico. A guerra é uma reacção animalesca aos desentendimentos e às irritações; a paz acompanha a solução civilizada de todos esses problemas e dificuldades. 

Como no meio da Guerra e da Paz aparece um conceito muito controvertido quanto escutado: Amnistia. Tem a ver com, desaforos, crimes, excessos, que acontecem durante as confrontações bélicas do que aparece a consequente necessidade de proceder com tais actos. A Amnistia, que literalmente quer dizer, perdão, desculpa, refere-se assim, a indultos, absolvições e mercês que comummente são concedidas a partir da intervenção de mediadores ou circunstâncias concorrentes quaisquer.

Mas o conceito relacionado com a Guerra, também mais discutido nos planos políticos e científico é a Revolução, ao menos do ponto de vista do que tem a ver com a guerra. Guerra e Revolução têm sido identificadas, por vezes, com toda intenção. Importam por isto algumas alusões ao particular.

Do ponto de vista marxista, revolução é uma mudança profunda no desenvolvimento social que faz avançar a história. Revolução, segundo esta posição, é uma transformação política, económica, social, cultural, quer dizer, absoluta, da sociedade graças à qual um sistema histórico ou uma época muda para outra mais avançada. Como até hoje toda mudança social ampla entendida como revolução tem tido lugar sempre mediante a violência, — geralmente armada por demais—, resulta evidente o vínculo guerra – revolução.

A relação entre a guerra e a revolução tornou-se um dos problemas centrais do nosso tempo. E, por outro lado, um dos mais desconcertantes duma época na qual temos visto anti-intervencionistas a reclamar insistentemente a intervenção, pacifistas a pedir a guerra e nacional-socialistas a paz, enquanto os apóstolos comunistas da classe revolucionária renunciam humildemente a todo o recurso à violência como instrumento da política nacional e internacional.

Uma vez esclarecidos estes conceitos vale a pena entrarmos no fenómeno da guerra como facto social.

1.1.3. Origem da Guerra.

Uma pesquisa sobre civilização do México aponta que a guerra surgiu assim que as sociedades humanas se tornaram mais complexas e segmentadas, divididas em clãs. Em apoio a essa teoria, arqueólogos americanos acharam agora no México várias provas de como se desenvolveram esses conflitos antigos. A teoria foi criada pelo antropólogo Raymond Kelly, autor de um livro sobre a origem da guerra. Estudando sociedades nativas em todo o mundo, ele notou que as que não tinham guerras eram muito pequenas para serem divididas em segmentos. O que eles mostram no artigo é que se pode ver como a guerra fica mais complexa à medida em que a sociedade que a pratica se torna mais complexa.

Os arqueólogos fizeram testes em templos e casas queimados, além de paliçadas que cercavam posições defensivas em locais elevados. Foi datado o carvão encontrado em buracos dos postes da paliçada defensiva em San José Mogote. A paliçada foi queimada em um ataque inimigo.

Entre as imagens mais antigas do continente estão desenhos em baixo relevo em pedra que mostram prisioneiros mutilados e com vísceras expostas.

Quando Monte Albán se tornou dominante em Oaxaca, além de criado o primeiro Estado com uma burocracia para administrar o território conquistado, surgiu um exército profissional, com oficiais nobres permanentes e soldados recrutados quando preciso.

O desenvolvimento da economia, em especial o da agricultura, permitiu que uma classe de pessoas não precisasse trabalhar na lavoura e fosse sustentada por camponeses, dedicando-se unicamente ao governo ou às actividades guerreiras.

Esse Estado primitivo, assim como seus equivalentes modernos, dominava técnicas de intimidação para manter a população subjugada. 

O caso de Oaxaca é especialmente importante porque é um exemplo de formação de um Estado primário, de primeira geração, na qual a organização política da sociedade evoluiu a partir de algo que não era um Estado, para algo que passou a sê-lo (Bonalume, 2003).

Uma passagem bíblica reza:

No símbolo do Éden.

Entre luzes e flores,

O ódio veio a Caim

Sob a capa da inveja.

Caim matou Abel,

e espalharam-se os males. . .

Doenças, penas, dores

Resultaram do evento.

Pediu a evolução

O concurso da morte.

A guerra vem dos homens

Nunca da Paz de Deus.

Emmanuel -

Psic: Francisco Cândido Xavier. (Génese 4:5-8)
Quer dizer que é lógica a concepção de que a guerra, como afirmam muitos autores, resulta um estado inerente ao género humano, inseparável, portanto da sua evolução no entanto aparece desde os primeiros momentos da história.

1.1.4. A Guerra na História.

Mas a inferência é muito simples. O facto de que a sociedade humana proceda do reino animal, e de que neste estádio de desenvolvimento da escala zoológica seja própria a luta pela existência explica a reminiscência da beligerância entre os humanos.

As primeiras reflexões científicas em torno da guerra se remontam a Platão e Aristóteles, mas têm em Marco Túlio Cícero (101-43 a.C.), no De Officiis, uma sistematização mais pormenorizada. Distingue entre duas formas de peleja, a por palavras ou argumentos e a por força do corpo, considerando não só que a primeira é própria aos homens e a segunda aos animais, como também que essa última deveria ser escusada quando não a requeresse a necessidade. 

As guerras primitivas eram feitas entre as tribos como um todo, mas, em épocas posteriores, quando dois indivíduos de tribos diferentes tinham uma disputa, em vez de ambas as tribos lutarem, os dois disputantes entravam em um duelo. Tornou-se hábito também que dois exércitos decidissem tudo pelo resultado de uma disputa entre um representante escolhido de cada lado, como no exemplo de David e Golias (1ª de Samuel 17: 32-58).

O primeiro refinamento da guerra foi a captura de prisioneiros. Em seguida, as mulheres passaram a ser eximidas das hostilidades, e depois veio o reconhecimento dos não-combatentes. As castas militares e os exércitos permanentes logo se desenvolveram, para marcharem de acordo com a crescente complexidade do combate. Esses guerreiros eram proibidos de entrar em contacto com mulheres, e estas, havia muito, tinham já deixado de combater, embora houvessem sempre alimentado e cuidado dos soldados e exortassem-nos à batalha.

A prática de declarar guerra representou um grande progresso. Essas declarações de intenção de luta indicavam a consciência do senso de equidade, e a isso se seguiu o desenvolvimento gradual das regras do guerrear “civilizado”. Muito cedo se tornou costume não lutar perto de locais religiosos e, um pouco mais tarde, não combater em certos dias santos. Em seguida, veio o reconhecimento geral do direito de asilo; os fugitivos políticos receberam protecção.

Assim, a guerra evoluiu gradualmente, da caçada primitiva ao homem, até o sistema, de um certo modo mais ordeiro, das nações “civilizadas” posteriores. Contudo, apenas lentamente a atitude social da amizade substituiu a inimizade.

Cícero adianta, ainda, que as guerras nunca deviam ser começadas senão com a intenção de se alcançar a paz. Essas reflexões moralizantes, que nos parecem hoje tão sugestivas, fizeram fortuna na Idade Média e receberam diversas actualizações. “Quem deseja a paz prepara, pois, a guerra”.

Um argumento em favor da guerra era o de que cabia a uma das ordens medievais, a dos ''defensores'', cumprir o desígnio que tinham recebido de Deus, de defender os reinos pela justiça e pelas armas, do mesmo modo que aos ''oradores'' tinha sido destinado rezar e aos '' mantidores '', trabalhar. 

A razão de ser dos guerreiros era, pois, a defesa, actividade que pressupunha a guerra e que acabou por se tornar a condição de existência de um grupo significativo de homens. E isso não só do ponto de vista de sua actuação social, como também de sua manutenção particular, dado que durante a Idade Média a guerra funcionou como uma das principais vias de enriquecimento pessoal e colectivo e como uma forma privilegiada de circulação das poucas riquezas disponíveis. 

Mas, ainda que os tratados medievais dedicassem páginas e páginas às estratégias de guerra, suas consequências não eram assim tão certeiras, pois a possibilidade de intervenção de uma força superior - como se acreditava - podia vir a ser mais decisiva que o treinamento dos guerreiros e a superioridade dos seus aparatos. Considerando-se a relativa impressibilidade dessa força oculta, era melhor só dar início à guerra quando a necessidade o impusesse. A Europa medieval estava fortemente vinculada à guerra, desde as lutas endémicas dos senhores feudais até a guerra Santa

Maquiavel debruçou-se sobre as dissenções políticas e os conflitos bélicos do seu tempo, como Platão e Aristóteles haviam feito, sobre a experiência igualmente restrita do tempo deles nesta matéria. Ele estava convencido que uma experiência revolucionária a partir de baixo, ou, em caso de falhanço, uma intervenção revolucionária de cima, do "príncipe", unificaria à força a nação italiana, no quadro de um regime republicano ou monárquico, mas em todo o caso burguês. Este nobre sonho perdeu todo o fundamento e foi varrido - como o foi no nosso tempo o projecto revolucionário ainda mais grandioso, concebido por outro génio político - por falta de condições exteriores propícias e devido ao curso absolutamente imprevisto tomado pelos acontecimentos. Com efeito, o teatro da grande acção histórica passou do mundo mediterrânico de Maquiavel e das suas cidades-estado, para as grandes monarquias ribeirinhas do Atlântico, da mesma maneira que hoje passa da Europa dividida em nações do século XIX para o gigantesco campo de batalha de uma guerra de dimensões mundiais. Apesar de tudo, o raciocínio de Maquiavel permanece válido, face aos factos históricos em que se baseava. Um pensador mais realista, que não admitisse que as relações caóticas e fragmentárias da guerra e da guerra civil, na Itália do século XV, tivessem apresentado uma base suficiente para justificar as vastas especulações políticas de Maquiavel, poderia apesar de tudo detectar nelas, num estado ainda embrionário, esta unidade da guerra e da revolução que, sob formas mais acabadas, devia caracterizar as fases subsequentes da sociedade burguesa moderna (Korsch, 1941).

1.4.1.1. Valor Social da Guerra

Nas idades passadas, uma guerra feroz instituiria mudanças sociais e facilitaria a adopção de ideias novas que, naturalmente, não teriam ocorrido em dez mil anos. O preço terrível, pago por algumas dessas vantagens vindas com as guerras era que a sociedade retrocedesse temporariamente à selvajaria; tinha-se de abdicar da razão civilizada. A guerra é um remédio poderoso, de custo muito alto e muito perigoso; ainda que frequentemente cure algumas desordens sociais, muitas vezes mata o paciente e destrói a sociedade.

A necessidade constante da defesa nacional cria muitos ajustamentos sociais novos e avançados. A sociedade, hoje, desfruta do benefício de uma longa lista de inovações úteis que, a princípio, eram exclusivamente militares; e a sociedade deve à guerra, até mesmo a dança, uma das formas primitivas de exercício militar.

A Guerra tem tido um valor social para as civilizações passadas, porque ela:

a. Impunha a disciplina e forçava a cooperação.

b. Premiava a firmeza e a coragem.

c. Fomentava e solidificava o nacionalismo.

d. Destruía os povos fracos e inaptos.

e. Dissolvia a ilusão da igualdade primitiva e estratificava selectivamente a sociedade.

A guerra teve um certo valor evolucionário e selectivo; contudo, como a escravidão, deverá, em algum momento, ser abandonada, à medida que a civilização avança lentamente. As guerras de antigamente promoviam as viagens e o intercâmbio cultural; essas metas estão agora mais bem cumpridas pelos métodos modernos de transporte e de comunicação. As guerras de outrora fortaleciam as nações, mas as lutas modernas alquebram a cultura civilizada. As guerras antigas resultavam na dizimação dos povos inferiores; o resultado líquido do conflito moderno é a destruição selectiva das melhores cepas humanas. As guerras primitivas promoviam a organização e a eficiência, mas agora esta se tornou mais uma das metas da indústria moderna. Durante as idades passadas, a guerra era um fermento social, que impulsionava a civilização para a frente; esse resultado agora é mais bem alcançado pela ambição e pela invenção. A arte da guerra antiga sustentava o conceito de um Deus das batalhas, no entanto, para o homem moderno, foi dito que Deus é amor. A guerra serviu a muitos propósitos valiosos no passado, tem sido um andaime indispensável na construção da civilização, mas está tornando-se, rapidamente, a bancarrota cultural – incapaz de produzir dividendos, de algum ganho social, comensurável, sob qualquer ponto de vista, em comparação com as perdas terríveis que vêm junto (UF, 2003).

1. 2. A Guerra e os Direitos Humanos.

Resulta evidente a relação da guerra com a questão dos direitos humanos. Crimes, derramamento de sangue, abusos, torturas, e toda classe de atrocidades e excessos são cometidos durante um clima de guerra, factos estes que constituem violações flagrantes dos direitos humanos. 

A Carta das Nações Unidas determina que: "Todos os Estados membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais" (art. 2,3); e "Todos os Estados membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força contra a integridade territorial ou a independência política de qualquer Estado, ou qualquer outra acção incompatível com os Propósitos das Nações Unidas" (art. 2,4). Mesmo na hipótese de eventual invocação do artigo 51, é impossível haver qualquer guarida à guerra no direito internacional. O referido artigo trata da possibilidade de legítima defesa em caso de ataque armado e diz que: "Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual ou colectiva, no caso de ocorrer um ataque armado contra um Estado membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas tomadas pelos Estados membros no exercício desse direito de legítima defesa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não deverão de modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, em qualquer tempo, a acção que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais" (Carbonari, 2003).

Os governos que são manifestamente contra a guerra devem imediatamente envidar esforços para que o debate sobre o assunto seja pautado no âmbito da Assembleia Geral das Nações Unidas. Isto encontra guarida na Resolução nº 377 (União Pro Paz) da Assembleia Geral da ONU que diz: “o facto de que o Conselho de Segurança não cumpra as responsabilidades que lhe são incumbidas em nome de todos os Estados membros (...) não exime os Estados membros da obrigação que lhes impõe a Carta, nem as Nações Unidas, da responsabilidade que têm em virtude da mesma, de manter a paz e a segurança internacionais”. Em nome do respeito ao direito que regra as relações internacionais e ao direito internacional dos direitos humanos, mais do que por formalidade e invocando o respeito à dignidade humana, é urgente uma atitude certeira de todos os países que se opõe ao conflito e que desejam uma humanidade pautada pela liberdade verdadeira centrada na solidariedade e na multilateralidade (Ibíd.).

Especial ênfase leva nesta aresta o sofrimento da população civil durante a guerra, tanto é assim que nos últimos tempos têm sido denunciados actos deste tipo com muita força. Visto que a guerra ainda hoje parece ser uma vergonha inevitável dos humanos, em confrontações e ataques perpetrados nas últimas décadas o problema das vítimas de civis em quantidades assombrosas aparece como uma moda.

1. 3. Classificação das Guerras. A Guerra Civil.
Na concepção moderna, a ciência social reconhece vários tipos de guerra, um dos quais é a nomeada “guerra do povo”. Em Junho de 2004, o comandante-geral do Exército venezuelano, general Raúl Baduel, discursando no 51º aniversário da Escola de Infantaría, anunciou oficialmente a nova doutrina militar de seu país, baseada no conceito de "guerra do povo" criado pelo comandante vietnamita Vo Nguyen Giap. A ideia é simples, genial e de uma bestialidade a toda prova. Consiste em envolver toda a população na actividade guerreira, de modo a privar o adversário do centro de gravidade do seu ataque - a destruição física do exército convencional - e forçá-lo à escolha impossível entre o genocídio assumido e a auto-contenção debilitante.

Sua adopção pelo Vietname do Norte foi uma das primeiras aplicações do princípio geral que depois viria a chamar-se "guerra assimétrica", na qual um dos lados se arroga o direito a todos os crimes, a todas as covardias, ao mesmo tempo que amarra o adversário numa complexa rede de cobranças morais perante a opinião pública, levando-o à hesitação e à paralisia. O exército de Giap era, nesse sentido, a exalta inversão de um exército normal, que arrisca a vida no campo de batalha para proteger o povo. Seus soldados espalhavam-se e diluíam-se no meio da população, usando-a metodicamente como escudo humano. As mortes de civis deliberadamente provocadas pelo seu próprio governo eram em seguida aproveitadas como material de propaganda contra os EUA (Carvalho, 2004).

Com o ambiente guerreiro desatado a partir do 11 de Setembro de 2001 aparece um novo conceito de guerra, a “guerra preventiva”. O discurso norte-americano da “guerra ao terrorismo” começou a intensificar-se nos últimos anos, aparecendo associado ao conceito “fundamentalismo islâmico”, e focalizou-se na vizinhança do Golfo. Algumas acções terroristas contra a presença dos EUA e outras acções de retaliação por parte dos EUA surgiram como binómio de uma mesma realidade e conjuntamente prepararam o terreno para o lançamento do novo conceito de “guerra preventiva” (Namorado, 2003).

Respeitante a este tipo de guerra, um grupo de militares espanhóis assinou um documento em protesto e declarou: “O conceito de ‘Guerra preventiva’ parece-nos uma perversão que nos faz regredir aos interessados pretextos, tanto territoriais como económicos, raciais, ideológicos ou religiosos que se utilizaram para desencadear todos os terríveis conflitos que assolaram a Humanidade no passado, e que a Carta das Nações Unidas pretendeu erradicar” (Piris et. all, 2003).

O conceito de “Guerra Popular” vem do exército chinês ELP. Postulava uma Guerra total travada, primariamente, por forças terrestres em conjunto com uma abrangente mobilização populacional contra um inimigo invasor cujo propósito seja destruir e ocupar a República Popular Chinesa (McCabe, 2003). De uma variante deste tipo de Guerra temos conhecimento da doutrina cubana, “Guerra de todo o povo”, caracterizada igualmente por uma preparação e participação da população em geral contra o invasor. As bases desta doutrina da guerra provém da guerra em Vietname contra os EEUU.

Sob o conceito de “Guerra Santa”, "Jihad", compreende-se um tipo religioso de guerra próprio do Islão. Consiste numa confraria ou coligação dos países da religião muçulmana para combater pela defesa da fé. Nunca se deve atacar primeiro, é um dos seus princípios fundamentais. Se morrerem combatendo por Alah espera-lhes a sua misericórdia o que é melhor que qualquer riqueza. A Guerra santa e proclama  contra a idolatría.

Outros conceitos relativos à Guerra têm a ver com “Guerra-fria”, carimbado após a Segunda “Guerra Mundial” quando ficaram a União Soviética e os Estados Unidos como representantes dos dois blocos militares, a OTAN e o Pacto de Varsóvia. Se a guerra no campo de batalha habitualmente era com canhões, com fogo, nesta altura aparece uma forma nova de agressão e de conflitos: as confrontações ideológicas, a difamação, a propaganda mal tencionada. Deste modo lutavam o Capitalismo e o Socialismo rr-fria, nem só porque não era “quente”, mas também pela carga de cinismo, desinformação e ocultação da verdade que lhe caracterizava. Pode-se dizer que a guerra-fria foi uma espécie de política que acabou só com a queda do muro de Berlim e o derrube do socialismo soviético.

Guerra Mundial, Guerra local ou regional, Guerra de desgaste, Guerra justa ou Guerra injusta, são tipos mais conhecidos de guerra e quase esclarecidos por si a partir dos nomes. É por isso que estes autores não acharam necessária uma abordagem específica relativamente a tais classificações.

Mas o conceito chave na nossa Investigação tem a ver com o tipo de confrontação chamado Guerra Civil. Habitualmente as Guerras têm a participação de exércitos, quer dizer de militares especializados e treinados para o desempenho militar. Por oposição ao que seria “Guerra militar” se denomina “Guerra Civil” a aqueles conflitos massivos nos quais uma parte da sociedade é beligerante com outra. Este tipo de guerra envolve, portanto a sectores inteiros da população, classes e partidários delas, ou a toda a população dum país em geral.

Numa convocatória de Lenine como táctica de luta de classes dizia: «A negativa a prestar serviço militar, a greve contra a Guerra, etc., são uma simples tontearia, uma ilusão pobre e medrosa de lutar sem armas contra a burguesia armada e suspirar por destruir o capitalismo sem uma encarniçada Guerra Civil ou sem uma série de guerras. A propaganda da luta de classe entre as tropas é um dever de todo socialista; o labor dirigido a transformar a guerra entre os povos em guerra civil, é o único labor socialista na época do choque armado imperialista da burguesia de todas as nações. ¡Abaixo a sentimental e estúpida lamentação clerical "suspirando pela paz a toda costa"! ¡Em alto a bandeira da Guerra Civil!» (Cfr. GPM, 2003).

Os resultados das Guerras Civis foram, assim, sempre desastrosos e comocionantes. Lembre-se a Guerra Civil Espanhola, a Inglesa e a Norte-americana. 

Como um contributo desde a nossa humilde posição intelectual focaremos esta questão da guerra civil em Angola nas linhas a seguir. 

No passado, os médicos acreditaram na sangria como uma cura para muitas doenças; entretanto, depois, descobriram remédios melhores para a maioria daquelas desordens. Desse modo, deve a sangria internacional da guerra certamente dar lugar à descoberta de métodos melhores para curar os males das nações.

Não se deve cometer o erro de glorificar a guerra; deve-se, antes, discernir o que ela fez à sociedade, de modo tal que possa-se visualizar, com mais precisão, o que os seus substitutos devem prover, ao fim de continuar o avanço da civilização. Se esses substitutos adequados não forem providos, então pode-se estar certo de que a guerra irá continuar ainda por muito tempo.

O homem nunca aceitará a paz como um modo normal de vida, antes que tenha sido convencido, profunda e repetidamente, de que a paz é melhor para o seu bem-estar material e até que a sociedade tenha provido, com sabedoria, os substitutos pacíficos, para a gratificação daquela tendência inerente de periodicamente soltar o impulso colectivo destinado a liberar as emoções e as energias que sempre se acumulam, próprias das reacções de auto preservação da espécie humana.

Mesmo tendo fim, a guerra deveria, contudo, ser honrada como a escola da experiência que levou uma raça de individualistas arrogantes a submeter-se a uma autoridade altamente concentrada – o dirigente executivo. A guerra à antiga seleccionava, para a liderança, os homens inatamente grandes, mas a guerra moderna não faz mais isso. Para descobrir líderes, a sociedade deve agora se voltar para as conquistas da paz: a indústria, a ciência e a realização social. (UF, 2003)no

O problema da guerra é tão ancestral na História da Humanidade, que é frequente o ponto de vista de que resulta consubstancial ou inerente ao género humano. A existência de documentos e indícios arqueológicos corroboram suficientemente este ponto de vista, comprovado em estudos de civilizações antigas como no México e outros lugares. Em realidade, e segundo pontos de vista mais actuais, a guerra revela um estado de desenvolvimento humano em que as possibilidades de solução dos problemas socias mesmo que o modo de solução a partir da cultura e da evolução da consciência do homem, ainda não atingiram o patamar moralmente desejado para a humanidade. A guerra, portanto, pode ser evitada como solução às divergências políticas, mesmo que afastada da necessidade histórica do futuro humano. A aparição da Comunidade de Nações com organismos internacionais para dirimir os conflitos em lugar dos modos violentos próprios das Guerras Mundiais, indica uma possibilidade efectiva de ultrapassar alguma vez o recurso da guerra. Também a grande luta que tem lugar hoje em favor dos direitos humanos vem a ser um acicate decisivo no propósito de conjurar a guerra

A guerra civil constitui o caso e o tipo mais preocupante das guerras, no entanto envolve a populações inteiras afectando à população civil sem distinção de sectores, idades e géneros.

CAPÍTULO II: O PROBLEMA DA GUERRA EM ANGOLA.

2.1. Natureza da Guerra em Angola.

A princípios de 1961 iniciou a Guerra em Angola, depois de mais de cinco séculos de opressão colonial brutal sob os portugueses, séculos durante os quais a resistência violenta, para além da não violenta contra os abusos do poder eram coisa diária. O antigo regime fascista de Lisboa havia desperdiçado primeiro todos os recursos naturais de seu próprio país, Portugal, e logo se volveu ao que denominou suas "províncias de ultramar" para pilhar os recursos de Angola etc., uma das "províncias". A todo preço queria reter sob seu poderio colonial o que hoje chamamos Angola. Existiam  três movimentos de libertação violentos que haviam aprendido a lógica militar dos anos de então. Não obstante, alguns sectores da população angolana resistiram às ordens do governo alheio seja pela objecção de consciência seja pela desobediência civil.

Desgraçadamente estas forças pacíficas nunca foram tomadas em consideração pelos historiadores, e as análises que se fizeram até hoje em dia sobre a descolonização cala o importante papel da resistência não violenta na consecução da libertação em 1975. Não se conhecem, por exemplo, entre os resistentes não violentos os discípulos de um Sr. Toko, antigo baptista, nem que também existiam fortes tendências não violentas na Igreja Católico Romana.

Depois da Independência, havendo pretendido estes três bandos tomar as armas para libertar a seu povo da escravidão, quase sem esperar um minuto, os libertadores se entregaram a uma luta fratricida pelo poder, todos contra todos. Esta luta, irrespeitosa da vontade da população que pretendiam defender, havia começado embora antes que o último soldado português houvesse deixado o território angolano. Os 14 anos de luta contra o sistema colonial estavam apoiados pela OTAN e pelo mundo civilizado, mas logo começou a luta entre os exércitos libertadores por um lado Jonas Savimbi da UNITA e, por outro lado, José Eduardo dos Santos do MPLA, mais o exército relativamente pequeno de FLEC. A luta contra a população civil foi tão cruel que se podia descrever a Angola como uma Casa de Mortos Viventes.

2.2. A Tipologia da Guerra Angolana

Caracterizar a guerra angolana implica ter em conta a classificação das guerras referida no capítulo I e analisar sua inscrição nalgum dos tipos já aceites. Mas tendo em conta que a Guerra de Angola é reconhecida e divulgada internacionalmente como Guerra Civil, procederemos então a uma análise justificativa desta verdade admitida. Por que denominar civil ao tipo angolano de Guerra?

Se a característica essencial da Guerra Civil é o conflito parcial ou geral que envolve á população civil de forma directa e activa, a guerra angolana, com efeito apresenta esta modalidade. Pode-se dizer que a população de Angola ficou dividida em bandos que substantivaram a conflagração e que armados convenientemente eram inseridos blocos inteiros de pessoas, por vezes com pouca ou nenhuma preparação para a guerra. O clima belicista arrasta habitualmente a muitos sectores populares neste tipo de conflito, ainda contrário à vontade ou desejos de muitos. ‘Quem não está com Savimbi está contra Savimbi’, era uma máxima esgrimida em não poucas partes como procedimento de força quer para alistar a muitas pessoas como efectivos militares quer para requerer apoio moral, logístico, táctico ou estratégico. É assim que em Angola também aparece, infelizmente, a Guerra Civil, como um capítulo doloroso da sua história.

Daquela altura datam informes noticiosos que dão fé do carácter desta guerra: “Mais de 180.000 angolanas e angolanos conseguiram refugiar-se na Zâmbia. Muitas delas chegam mutiladas das minas, algumas inclusive cegos. Entre elas muitas mulheres e anciãos que já não estão em condições de atender-se a si mesmas. As tropas da UNITA rasteiam as zonas contíguas à fronteira em busca de refugiados jovens na idade de pelejar” (Marque, 2001).

Do envolvimento de amplas massas no conflito, inclusive crianças existem despachos de imprensa que denunciam os procedimentos:

"Entre 1980 e 1988, em Angola uma de cada três crianças tem participado em operações militares e muitos têm disparado uma arma contra outro ser humano." Durante o conflito angolano, os menores têm sido recrutados e utilizados como soldados. Trazem os acordos de paz de Lusaka em 1994 uma clausula que produziu a desmobilização oficial de soldados tanto do Governo quanto das forças da UNITA. Se registraram um total de 8.500 meninos soldados (as crianças componham 12 por cento das tropas da UNITA estacionadas na 15ª zona de aquartelamento); não obstante, esta cifra não dá uma ideia da escala do problema, já que muitos soldados foram recrutados como crianças, que tinham cumprido 18 anos no momento do registo. Nos finais de Março de 1997, somente se tinham desmobilizado 2.336 crianças e mais do 50 por cento do total tinha desertado nas zonas de aquartelamento. "Não queria enrolar-me no exército, me obrigaram", afirma Francisco, um soldado de 17 anos das forças armadas de Angola, ao explicar como uns soldados assaltaram sua casa uma noite há três anos no interior da província do Bié e o levaram. Segundo o Governo não se recruta a ninguém de menos de 18 anos, entretanto as ONGs e organizações internacionais que trabalham em Angola afirmam o contrário. Por exemplo, se tenha informado  que  seguiu-se praticando o recrutamento forçado de jovens ("Rusgas") incluso depois da reintrodução do registo em 1993. Este tipo de recrutamento já não se produzia em Luanda, mas sim em alguns dos subúrbios e no resto do país, sobretudo em zonas rurais. Se tenha denunciado que os chefes militares têm pago a oficiais da polícia para buscar novos recrutas. Segundo uma fonte confidencial, se calculavam que existiam mais de 3.000 crianças soldados nas forças armadas de Angola (FAA), não obstante que a UNICEF assegurou que em 1997 havia 520 crianças nas FAA.

Com a legislação existente, as mulheres de entre 20 e 45 anos também podiam ser chamadas as fileiras, mais na realidade não se as alistava. Uma fonte, que tem pedido não ser nomeada, assegurava que incursões de adolescentes continuavam a ser feitas para seu alistamento” (J. A., 2003).

Na entrega do Prémio Sakharov 2001, Don Zacarias KAMUENHO Arcebispo do Lubango, Presidente da CEAST e do COIEPA expressou:

«É impossível não falar perante o quadro dramático da situação angolana. O nosso viver lado a lado com um povo simples e sofredor credencia​nos para falar em seu nome, quer no reconhecimento dos esforços empreendidos pelo Governo, quer na busca de melhorias que o mesmo povo reclama. Disse eu há dias que nos catorze anos de guerra anti​colonial houve um, 1973, que registou um índice de crescimento financeiro nunca atingido, enquanto que nos vinte e cinco anos da Guerra Civil apenas registamos um decréscimo que se acentua de dia para dia, sobretudo a partir de 1998. A fome, a nudez e as doenças criaram imagens que, se fossem captadas e projectadas nos écrans dos senhores da Guerra, talvez estes perdessem também o sono nessa noite e começassem a pensar Angola. A sub​nutrição em certas províncias assume a cifra de 47%, como é provado pelo apelo da ajuda humanitária lançado recentemente pelas Nações Unidas» (E. P., 2001).

2. 3. Causas da Guerra em Angola

Lembremo-nos que segundo o ponto de vista marxista a guerra é a continuidade da política por meios violentos. Aceitar este pressuposto implica reconhecer que certos interesses, sejam de carácter político, económico ou de outro género estarão sempre nas bases de todo conflito a maneira de causas objectivas determinantes do conflito (Tiago 4:1).

Resulta delicado entrarmos numa questão desta natureza no entanto é inevitável ferir sensibilidades e pôr sobre a mesa aspectos que provavelmente não quiseram ser ouvidos por alguém. Não obstante, a ciência recorre a factos e o seu dever é actuar com a objectividade, veracidade e a seriedade garante da sua autenticidade e distinção como sistema de conhecimentos.

2.3.1- Divergências entre os Movimentos de Libertação em Angola

Os três movimentos O MPLA, FNLA e a UNITA nunca se entenderam nem souberam coordenar as suas acções na luta pela independência do País. Aparentemente com idêntico objectivo obrigar Portugal reconhecer o direito da Independência revelam-se sempre incapazes de unir seus esforços numa frente comum, e pelo contrario, manifestam uma permanente vocação para a ruptura, a dissidência interna e mesmo para o confronto armado entre eles. Estas rupturas e cisões beneficiavam, como é lógico, Portugal, na medida em que enfraqueciam o movimento nacionalista. Por isso as alimentava e explorava os seus resultados. Mas as causas das divergências não resultavam apenas de incompatibilidades entre os dirigentes que mesmo com os acordos que iam assinando conseguiam unificar as suas intenções para o bem de Angola e radicavam também em razoes objectivas derivadas do complexo mosaico dos povos angolanos, dos objectivos programados dos movimentos e dos apoios externos com que contavam e os catalisavam. O MPLA apresentava-se com uma orientação política mais elaborada e mais definida, ideologicamente, próximo do bloco do Leste. Era apoiado pela União Soviética e seus aliados e, nos Países limítrofes de Angola, pela República Popular do Congo. A Zâmbia acolhia-o, mas numa posição marcada por certa ambiguidade. Depois de algumas hesitações iniciais contava com apoio da OUA e mantinha relações privilegiadas com os movimentos de Libertação das outras colónias Portuguesas, tais como: FRELIMO, PAIGC e MLSTP. A FNLA apresentava-se com um programa ideologicamente definido. Era apoiada pelos EUA, no desencadeamento das acções de Março de 1961, e continuou a contar com este apoio ao qual se juntou o da República Popular da China. Fora ainda apoiada aberta e em exclusividade pela República do Zaire, onde estavam refugiados milhares de angolanos do Norte. Inicialmente a FNLA era o único movimento apoiado pela OUA, apoio que depois compartilhou com o MPLA. A UNITA com uma base programada avançada, mas com uma vocação mais populista, timidamente apoiada pela República Popular da China, carecendo de apoios significativos em África, se bem que beneficia-se da tolerância algo ambíguo da Zâmbia. Foi sempre hostilizada pela OUA, que só viria reconhece-la como movimento de Libertação na véspera da Cimeira do Alvor. Se bem que o MPLA tivesse especial penetração na etnia Kimbundo, que se estendia da faixa de Luanda até Malange, contava também com apoios de etnias mais diversificadas e, principalmente, era o único que tinha implantação dos centros urbanos de Cabinda ao Cunene. Os camponeses o privilegiavam, o que beneficiava ainda de apoio exclusivo das camadas intelectuais e entre grupos significativos de mestiços e brancos. A FNLA estava implantada quase exclusivamente na etnia Bacongo do saliente Noroeste de Angola. A UNITA, por seu lado tinha a sua implantação confinada ao grupo Ovimbundo, no planalto central, grupo étnico mais numeroso de Angola e com alguns apoios entre os Chokwe ao Leste e Sul. A rivalidade entre os movimentos e as disputas de algumas zonas de influências depressa resvalaram para os confrontos armados.

2.3.2- Interesses de Algumas Figuras Nacionais e Estrangeiras

Saiu, em Paris, um livro sobre as negociatas de armas e petróleo durante a Guerra Civil em Angola, envolvendo figuras nacionais e estrangeiras. Obra da ONG britânica “Global Witness (GW)” e da editora AGONE, o livro tem por título “Les affaires sous la Guerre - Armes, petrole & argent sale en Angola (Os negócios da guerra - Armas, petróleo & dinheiro sujo em Angola)”. A publicação coincide com um novo surto do escândalo ANGOLAGATE, devido à revelação da nomeação do empresário francês Pierre Falcone para a missão de Angola junto da UNESCO. Suspeito num caso de tráfico de armas para Angola e um dos protagonistas de Angolagate, Falcone figura em destaque no livro. Aliás, o teor do mesmo é fruto de uma investigação sobre os negócios do petróleo em Angola, iniciada em 1999 e prosseguida na sequência do relatório da ONG intitulado “Os Homens do Presidente (All the President’s Men)”. Portanto, trata se da conclusão do trabalho inicial e o relato de uma viagem ao mundo dos negócios angolanos e das suas ramificações europeias e americanas (J. A., 2003)

Um artigo jornalístico titulado “Un negocio brillante” (Um negócio brilhante) acrescenta: “este país (Angola) assolado pela sua própria guerra civil participa também nos conflitos bélicos do seu vizinho do norte, a República Democrática do Congo. E --que casualidade resulta que também aí se luta pelo poder sobre a exploração dos abundantes recursos minerais (Kreysler, 2001).

Quando o Conselho de Segurança da ONU decidiu mais uma vez pôr ordem na confusão angolana, culpou a UNITA e impôs um embargo sobre o comércio de diamantes procedentes deste grupo de resistência. Se calcula que a UNITA tenha ingressado, somente nos últimos quatro anos, uns 3.700 milhões de dólares em suas arcas bélicas a partir do comércio de diamantes. O Governo Angolano opõe a isto todos seus ingressos procedentes do petróleo. Num informe da ONU se expõe claramente que numerosos comerciantes internacionais de armas e diamantes se encontram implicados neste negócio, assim como empresas multinacionais de matérias-primas. (…) Por isso não se surpreende ninguém de que Angola fosse na altura a maior importadora de armas de África (Ibíd.).

Outra nota afirma que o "Governo" angolano gastava cada dia um milhão de dólares norte-americanos para a Guerra; do que gastava a UNITA não se conhecem cifras mas se pode supor que é mais ou menos o mesmo. Enquanto que o "Governo" se financiava com petróleo, a UNITA se financiava com diamantes provenientes da região norte do país. Tudo isso passava à vista e paciência da Comunidade Internacional que não manifestava vontade política de "secar" o charco chamado “Guerra” impedindo o ingresso de armas, mas nem o Embargo de Armas pronunciado em 1993 contra a UNITA se implementava porque não existia controles efectivos do tráfico. Nesta altura a UNITA recebia abundantes fornecimentos de armas provenientes da África do Sul, a República Democrática do Congo, Zâmbia, Togo e Burkina Faso (Moellers, 2001).

O comércio com gemas angolanas, diz outro colunista, se tem convertido num tema crucial para a resolução do conflito desde Setembro de 1997. De facto o dia 23 de Setembro de 1997, um funcionário da ONU disse ao periódico sul-africano The Star que se as conversações privadas entre UNITA e o Governo sobre o troféu dos diamantes chegavam a bom porto, a "normalização do país se produziria imediatamente. A "UNITA foi submetida a distintas sanções e, ademais, se criaram mecanismos para cortar a principal fonte de ingressos da organização e obriga-la assim a cumprir o Protocolo de Lusaka. Independentemente dos esforços realizados, os angolanos agora padecem uma situação muito pior que antes (Marque, 2001).

Para além destas causas que temos denominado causas materiais, e que tem sido avaliadas a partir do ponto de vista da imprensa internacional daquela altura, pode-se falar do que seriam causas subjectivas, quer dizer, aquelas que são imputáveis a atitudes e modos de proceder entre os homens. Segundo a opinião do arcebispo Zacarias Kamwenho, uma das causas da guerra em Angola era a intolerância. Não foi por acaso que a ONU declarou o ano de 1995 como o Ano das Nações Unidas para a tolerância. Ainda ressoam nos nossos ouvidos e consciência as palavras da mensagem do Papa João Paulo II no dia Mundial da Paz desse mesmo ano, e as do Doutor Frederico Mayor Zaragoza, então presidente da UNESCO, quando dizia: "A Humanidade deve poder consagrar-se à paz, salvaguardá-la, restabelecê-la e reedificá-la mediante a criação do espaço de diálogo, de concertação e de reconciliação. A violência, nunca mais!"

Falar de tolerância em Angola tem sido muito difícil porque as raízes da intolerância são profundas por se ancorarem na bipolarização política entre os dois partidos mais votados: MPLA e UNITA. Nesse clima, o discurso sobre a tolerância é visto ou como traição a estes partidos mais votados - e por ironia beligerantes -, ou como reacção retrógrada se vem de pessoa independente. Neste clima, falar de mudança significaria alternância de poder com o rival; mas, para nós, igreja e sociedade civil, a mudança para já seria aceitar a tolerância como questão de sobrevivência que, portanto, se impõe desde as bases às cúpulas, desde os partidos políticos ao Governo, desde a sociedade civil e as próprias igrejas ao projecto nacional. No caso angolano a tolerância concretizar-​se-​ia no aspecto peculiar da reconciliação nacional, cujos fundamentos só podem ser encontrados no diálogo permanente e abrangente, capaz de quebrar este ciclo permanente de guerras. A tolerância supõe solidariedade e fraternidade, e a lição que aprendemos desta Europa é a lição que emerge desta magna Assembleia, aqui e agora reunida. A fraternidade humana, infiltrando todas as nossas facetas de relacionamento, chama também a atenção para o lado económico e seus equívocos. Neste "Sul" em que estamos inseridos, as riquezas tanto são geradoras de guerras como de sinais de solidariedade. Falando concretamente da exploração extractiva, diria que já é tempo de se incrementar aquela transparência que dificultaria o financiamento de conflitos, mas também fomentaria a concretização de investimentos sociais... (E. P., 2001)

2.4. Interesses Sócio Económicos e Políticos Relativos ao Conflito Angolano.

De outro ponto de vista podemos analisar o que se chamam causas externas do conflito angolano. Quer dizer que, olhando do ângulo internacional, aparecem circunstâncias, forças ou factos necessários de ser tidos em conta na hora de analisar a natureza do conflito angolano.

2.4.1. O Papel Político da Comunidade Internacional.

Desgraçadamente, a guerra continuou a ser uma arma empregada contra o povo angolano. Ao tempo, quem exercesse o poder saqueava as riquezas do país, em associação com aventureiros vindos de fora e com outros países. O petróleo, os diamantes, e os ingressos que reportavam, eram as principais fontes de cobiça de governantes, oposição armada e multinacionais do petróleo, concretamente. Todo baixo a mirada complacente de países como Estados Unidos, França, Inglaterra, Brasil, Rússia, Portugal e África do Sul (Brokem R., 2001). 
Dos Santos não teria declarado a guerra à UNITA em Dezembro de 1998 se não tivesse contado com o apoio tácito das Nações Unidas e dos poderes internacionais mais importantes, disse um jornalista internacional (Marque, 2001). O que quer dizer que no mundo havia interesses marcados no clima de guerra de Angola.

2.5. A Questão dos Direitos Humanos

2.5.1. Supervisão dos Direitos Humanos na Guerra Angolana

O Protocolo de Lusaka consiste em 10 documentos (chamados anexos), cada um deles referido a uma área específica. Alguns dos anexos contêm disposições de direitos humanos que ampliam as dos Acordos de Bicesse. O Protocolo de Lusaka estabeleceu inicialmente um programa de dois anos para o processo de paz, que culminou com uma segunda ronda de eleições presidenciais. As partes signatárias acordaram um cessar, o envio de uma terceira missão de preservação da paz da ONU a Angola e o despregue de mais de 6.500 soldados de mantimento da paz. 

Se criou uma Comissão Conjunta (CC) para vigiar o cumprimento do acordo de paz. A Comissão Conjunta estava formada por representantes do governo angolano, da UNITA, da ONU, observadores de Portugal, da Federação Russa e dos Estados Unidos da América. O Protocolo de Lusaka outorgava um papel mais importante à ONU, em contraste com os Acordos de Bicesse, no que o papel de observador da ONU se limitava a verificar o cumprimento do cesse ao fogo. Em virtude do Protocolo de Lusaka, a ONU tomaria parte nos assuntos militares e policiais, na reconciliação nacional e na segunda volta das eleições presidenciais. As tropas do governo e da UNITA se retirariam e limitariam sua presença a determinadas áreas de reunião (aquarteladas), abandonariam as armas e se desmobilizariam. Este processo seria supervisionado pela ONU, que supervisionaria também a operação de recolha e armazenamento das armas da UNITA e as que estivessem em mãos de civis. As tropas da UNITA se integrariam nas Forças Armadas Angolanas (FAA) e na Policia Nacional, que receberiam treino e deveriam acatar as normas de direitos humanos reconhecidas internacionalmente. Todo soldado não incorporado às FAA seria desmobilizado. Para que pudessem celebrar eleições devia completar-se a formação de um exército conjunto, previsto no anterior acordo de paz e que não se tinha levado a cabo quando a guerra estalou de novo a finais de 1992. Todos os prisioneiros em mãos dos dois bandos seriam postos em liberdade. O aquartelamento, desmobilização e incorporação das tropas da UNITA às FAA foi o aspecto mais complicado do acordo de paz.

Tem causado desacordos entre os dois bandos e graves atrasos na aplicação do acordo. O aquartelamento das tropas da UNITA devia ter-se completado antes de Junho de 1995, mas não empeçou até o 20 de Novembro de 1995, primeiro aniversário do Protocolo de Lusaka. Não obstante, se interrompeu pronto quando as forças do governo atacaram posições em mãos da UNITA e não se reiniciaram até finais de Janeiro de 1996.

Em virtude das disposições para a reconciliação nacional, a UNITA lhe seriam outorgados vários postos, incluindo alguns ministérios e vice ministérios e algumas embaixadas. Participaria no governo angolano nos âmbitos provincial e local. O presidente dos Santos ofereceu a Jonas Savimbi o cargo de vice-presidente em Maio de 1995, durante uma reunião em Lusaka, e em Julho se modificou a Constituição de forma que permitira a criação de duas vice-presidências. As eleições presidenciais estavam previstas em princípio para o mes de Fevereiro de 1997, e estipulava que se celebrariam caso a ONU considerasse as condições oportunas. Devido aos atrasos na aplicação do acordo de paz, as eleições se alargaram indefinidamente em Julho de 1995. 

O Protocolo de Lusaka reforça e amplia as disposições de direitos humanos contidas nos Acordos de Bicesse de 1991. Não obstante, embora ficam lagoas significativas e o Protocolo não previa medidas para acabar com o clima de impunidade. O Anexo 6, sobre reconciliação nacional, permitia que os autores de abusos cometidos no passado evitssem render contas e ser castigados. Também, previa uma amnistia para todos os delitos cometidos no contexto do conflito antes da firma do Protocolo. Por outra parte, as disposições de direitos humanos podiam, ao parecer, ser eliminadas pela Comissão Conjunta e parece que esta tinha também o poder de anular as decisões do poder judicial. Quase todos os anexos que integravam o Protocolo de Lusaka continham disposições que exigiam respeito aos direitos humanos.
2.5.2. Forças Internacionais de Mantimento de Paz

Segundo o Protocolo de Lusaka, ao conceber e pôr em prática acordos de paz, a ONU e seus Estados membros deviam prestar desde o primeiro momento uma atenção constante à protecção dos direitos humanos, e prever um seguimento na fase posterior à de mantimento da paz.

 A comunidade internacional tem de estar disposta a condenar publicamente as violações de direitos humanos durante e depois do processo do acordo, e assegurar que se apliquem, plenamente e sem dilação, as recomendações relativas a reforma institucional.

 Há que manter sob observação as medidas de protecção dos direitos humanos, reforça-las quando seja necessário e avalia-las de forma apropriada ao termo da operação.

Convêm que todo o pessoal internacional sobre o terreno, incluindo o que participa em operações militares, civis e humanitárias, de parte, por vias bem definidas e concebidas, de todas as violações de direitos humanos que presencie, assim como das denuncias graves que receba. A ONU deve tomar as medidas oportunas, inclusas de carácter preventivo, para fazer frente aos factos denunciados (A. I.).

Todas as operações de mantimento da paz devem incluir um componente de carácter civil e internacional, especializado na supervisão dos direitos humanos. Tais componentes devem dotar-se de recursos suficientes e de pessoal com profundos conhecimentos na matéria. Seus mandatos devem compreender a verificação do respeito aos direitos humanos, a criação de instituições, a reforma legislativa, a educação e a formação.

 Terá que capacitar formalmente aos observadores que operaram de acordo a umas directrizes congruentes e conformes conforme as normas internacionais. Os componentes de direitos humanos devem ser explícitas e organicamente independentes dos aspectos políticos da operação e das negociações em curso sobre o acordo, e seus mecanismos decisórios devem conceber-se de forma que não permitam que as partes do conflito obstruam as investigações. Nos acordos de paz mais limitados também devem incluir-se mecanismos efectivos de direitos humanos, como assessores ou juristas independentes, que desempenhem uma função supervisora em assuntos tais como a posta em liberdade de presos e a garantia do direito à liberdade de expressão e de reunião. Os especialistas de direitos humanos terão por mandato a realização de investigações e a verificação do cumprimento das obrigações contraídas em matéria de direitos humanos, assim como a adopção de medidas correctoras em caso de violação de tais direitos. Deverão gozar de livre acesso a todos os sectores da sociedade e às instituições pertinentes, e deverá garantir-se a plena protecção de quem entrasse em contacto com eles. As medidas destinadas à consolidação da paz, tais como as reformas institucionais e legislativas, e a educação e a formação, têm de complementar, mas nunca substituir, este papel de verificação (Ibid.).

Relativamente aos crimes de guerra e atentados, os espírito do Protocolo de Lusaka reza que a investigação das violações do direito humanitário e das normas de direitos humanos, assim como a investigação dos atentados contra o pessoal internacional de mantimento da paz, e o julgamento dos responsáveis, devem estar a cargo das autoridades nacionais competentes ou ser de jurisdição internacional. Todo mecanismo internacional a este respeito tem de ser conforme com as normas internacionais de imparcialidade processual. Deve fomentar-se igualmente a criação de uma instituição permanente para o julgamento por crimes internacionais.

 Uma vigilância e assistência internacional efectivas em matéria de direitos humanos devem continuar enquanto sejam necessárias, e até que resulte patente que o governo em questão está aplicando correctamente as garantias internacionais de direitos humanos. Os órgãos de direitos humanos da ONU devem desempenhar um papel mais efectivo e completo na fase posterior ao acordo.

Quando foi dito no Protocolo de Lusaka, a comunidade internacional estaria responsabilizada com os roteiros políticos de Angola incluindo o momento da assinatura dos acordos de paz.

2.5.3. A Dimensão Feminina no Conflito Armado

Quatro décadas de um conflito violento infligiram danos pesados à população angolana e especialmente às mulheres. O diferente impacto do conflito e da pobreza em Angola sobre os dois sexos são evidentes nos indicadores inferiores de desenvolvimento humano das mulheres em comparação aos homens. Com a falta de segurança humana ainda uma realidade quotidiana, as mulheres e crianças constituíam os grupos mais vulneráveis e, normalmente, a par dos idosos de ambos os sexos, constituíam cerca de 80 por cento da população internamente deslocada. Após a guerra, as mulheres angolanas enfrentam novos desafios e lutam para vencer estes obstáculos e participam plenamente na sua sociedade. Contudo, parece que o governo não conseguiu até o momento responder às mudanças no papel da mulher angolana e às transformações de relações entre os sexos. 

A história recente das mulheres angolanas permanece amplamente desconhecida do discurso popular sobre a guerra. Os caminhos percorridos por mulheres no papel de soldados, líderes, activistas, sobreviventes e vítimas de uma da~

uerras mais trágicas do Continente Africano ainda têm de ser discutidos e suas implicações percebidas. 

A Organização da Mulher Angolana (OMA), criada em 1962 como ala feminina do Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), teve uma influência crucial no apoio às forças guerrilheiras dentro e fora de Angola. Os relatórios sobre as actividades da OMA mostram que seus membros contribuíam para a produção de alimentos para o exército guerrilheiro, organizavam campanhas de alfabetização e de cuidados básicos de saúde e transportavam armamento e alimentos a grandes distâncias. Não há estimativas do número de mulheres que participavam do exército guerrilheiro do MPLA, mas os testemunhos orais indicam uma quantidade substancial. 

A OMA encarava o envolvimento e participação da mulher na guerra da independência como sendo "um campo de prova em que todos os participantes eram exigidos a dar o máximo do seu esforço e desenvolver seus talentos e habilidades". Como em outras organizações femininas, a liderança da OMA incluía principalmente mulheres educadas com laços familiares fortes ou maritais com a liderança política do partido. Não obstante, a maioria dos membros eram mulheres comuns de todos antecedentes sociais e étnicos, que se envolveram no activismo político e no trabalho comunitário. Consequentemente, com a independência, a OMA ganhou apoio popular suficiente para contar com delegados em todas as províncias e estima-se um total de 1,8 milhão de membros registrados em 1983. 

Por sua vez, a Liga da Mulher Angolana (LIMA), a ala feminina da União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) foi fundada em 1973 e também desempenhou um papel importante na luta pela libertação. A versão corrente é que as mulheres que testemunharam o trabalho das alas femininas de outros movimentos africanos de libertação nacional instigaram a criação da LIMA. Em contraste com a OMA, as mulheres que ocupavam posições de liderança na LIMA não tinham laços de parentesco com a liderança da UNITA, devido ao temor de represálias sobre os maridos se as mulheres fracassassem nos seus esforços, segundo Henda Ducados (Ducados), 2004. 

A actividade das mulheres na UNITA durante a luta pela libertação envolvia o transporte de material, alimentos e armamento para os homens na linha de combate. As cargas eram transportadas na cabeça e as distâncias eram longas. Suas actividades políticas consistiam principalmente na mobilização de pessoas e especialmente na adesão dos jovens à luta armada. As mulheres também eram treinadas como activistas políticos. Durante a Guerra Civil após a Independência, as mulheres continuaram em actividade em todas as frentes e a liderança da LIMA era notada em comícios políticos dentro e fora do país. 

Segundo Henda Ducados membro fundadora da Rede Mulher em Angola, “as mulheres sofreram as consequências directas da guerra de maneiras diversas. Além do grande número de mulheres que morreram em consequência de combates, também se reconhece que muitas foram violadas por combatentes de ambos os lados. Embora os soldados devessem proteger a população, muitos aproveitaram-se de sua posição para subjugar as mulheres. O seu comportamento e o impacto sobre as relações de poder entre os dois sexos talvez tenham solapado de forma durável a confiança da população feminina nesses soldados. Além disso, as mulheres sofreram em maior proporção com acidentes causados por minas, devido às suas responsabilidades pela colecta de alimentos. Muitas perderam seus maridos e filhos com a guerra, aumentado assim o número de mulheres encabeçando lares” (Ibid.).
A guerra e seus impactos aumentaram o fardo de trabalho das mulheres, já que elas assumiram uma responsabilidade maior pelas actividades desenvolvidas normalmente pelos homens, como a provisão do lar, disciplinar os filhos, construção e reparação de casas, contacto com os líderes comunitários e funcionários governamentais, e cumprimento das obrigações sociais e religiosas. Muitas continuam a desempenhar estas tarefas mesmo em tempo de paz, mormente porque os maridos morreram ou abandonaram o lar. Os rendimentos das mulheres no sector informal da economia começaram causar um sério conflito cultural pondo em causa a capacidades dos homens de ganhar rendimentos e o papel tradicional dos dois sexos na família. Estas mudanças explicam parcialmente a evidência crescente de uma explosão de violência doméstica contra mulheres e crianças desde os inícios dos anos 90. 

No que concerne ao lar, os longos anos de conflito criaram situações que dificultam a decisão das mulheres se casarem ou voltarem a casar-se, especialmente se tiverem sofrido abuso sexual. A escassez de homens disponíveis para o casamento também significa que o casamento está associado à aceitação da poligamia, que continua a ser prática comum e socialmente aceitável em Angola. Quando os homens tinham de combater durante alguns anos numa região diferente, a formação de lares secundários era considerada como legítima. 

A interacção de milhares de soldados nas regiões da linha de frente com uma população indigente também teve um tremendo impacto de longo prazo nas relações entre os dois sexos. Por exemplo, as raparigas que se prostituíram para sobreviver durante o conflito podem sofrer de graves problemas de saúde, baixa auto-estima ou exclusão social se engravidaram e/ou contraíram doenças sexualmente transmissíveis como HIV/SIDA. 

Na sequência do Memorando de Luena, o governo acordou um vasto programa de desmobilização, desarmamento e reintegração. Entretanto, contrariamente à recomendação do Banco Mundial e de outras instituições, as combatentes femininas foram excluídas do recebimento de qualquer benefício directo, já que o programa cobria somente um número pré-definido de soldados da UNITA e das Forças Armadas Angolanas (FAA) e não estabeleceu provisões específicas para grupos vulneráveis como viúvas e esposas da UNITA. 

As mulheres que foram sequestradas pela UNITA enfrentaram o dilema de deixar ou não os seus maridos da UNITA e voltar aos seus lares originais, onde corriam o risco de serem rejeitadas. Além disto, a integração dos partidários da UNITA é difícil para homens e mulheres, as relações com os não partidários da UNITA continuam a ser difíceis, com grandes desconfianças de parte a parte, e alguns relutantes em dar emprego a partidários da UNITA. 

Por outro lado, há indícios de que as mulheres da UNITA, que se embrenharam nas matas durante os anos da guerrilha, sentem agora dificuldade em se relacionar com os homens. As mulheres de áreas urbanas afirmam apreciar poderem expressar agora mais abertamente os seus sentimentos, mas não estão habituadas em fazê-lo; os longos anos vividos sob um regime de repressão tornaram-nas relutantes em mostrar seus sentimentos publicamente (Ducados, 2004).

A guerra traduziu-se num factor de depauperação total da população, que perdeu todos os seus haveres incluindo as terras para o cultivo e consequentemente o seu meio de subsistência, provocando milhares de mortos, de deslocados, refugiados e mutilados, desarticulando famílias, onde, principalmente mulheres e crianças sem qualquer perspectiva de vida, que na luta pela sobrevivência se acercaram das zonas periféricas das cidades, provocando uma forte precariedade das condições de vida já debilitadas e uma não menos forte pressão sobre o mercado de trabalho (Oliveira De, 2001). 

Dos abusos e violações dos direitos da mulher durante o conflito armado em Angola diz também o Protocolo de Lusaka, que contem alusões à necessidade de observar esta questão. “Há que tomar medidas para garantir consideração e respeito às necessidades particulares da mulher em situações de conflito armado. 

O pessoal de mantimento da paz deverá receber informação sobre as tradições culturais locais e respeitar em todo momento os direitos inerentes da mulher e sua dignidade. Os componentes de direitos humanos deverão contar com peritos na área da violência contra a mulher, incluindo a violação e os abusos sexuais (A. I).

Embora que o Governo Angolano tivesse aderido a convenção de Beijing que orienta uma participação da mulher nos órgãos de decisão num total de 30% até a data não se verifica o cumprimento desse acordo.

2.6. Consequências ou Efeitos da Guerra em Angola

Fontes escritas da época de guerra referiam: Angola permanece até hoje partida em Duas Nações das quais uma obedece aos comandos do quartel geral militar da UNITA, a outra ao "Governo". Pior é que em regiões apartadas e marginais as decisões não dependem nem do "Governo" em Luanda nem do quartel geral da UNITA mas dos indivíduos armados que neste momento passam por ali, por (má) sorte e por azar. Pior é que não existe a livre circulação para pessoas e mercadorias, o que seria a condição prévia para que a angolana comum e o angolano singelo pudessem dedicar-se ao comércio, regressar a suas casas ou procurar trabalho. Continuam existindo bloqueios armados das ruas e rotas que impedem que o povo angolano seja livre para eleger. O bandoleirismo, muito estendido, obriga à gente à imobilidade. Nem falar de combates militares, de escaramuças, de campos de minas que trazem a morte (Moellers, 2001). 

Outra fonte afirmava que as mortes que se produzem na guerra de Angola desde há 40 anos (incluindo 25 anos de guerra civil) seguem aumentando ao mesmo ritmo que há 15 ou 25 anos. Enquanto que a guerra de Angola está reconhecida a nível internacional como a guerra mais sangrenta e sofisticada de todas as guerras africanas, as estatísticas oficiais somente recolhem 500.000 mortos. Depois do inicio da fase posterior ao conflito em Outubro de 1992, as Nações Unidas calculavam que em 1993 morriam 1.000 pessoas ao dia. Não obstante, mais de 360.000 pessoas tenham morrido somente nesse período. Nenhuns dos dois combatentes teriam mostrado ter compaixão alguma pelo seu próprio país ou seu povo (Marque, 2001).

Mas a questão das mortes e a destruição não é, infelizmente a única sequela da guerra, embora seja a mais evidente, salientável e penosa; desintegração social e económica, Campos Minados, Mutilados, Refugiados, e pessoas internamente deslocadas, somam-se à já calamitosa lista de desastres, consequências da guerra em Angola. 

2.6.1 A Guerra Civil e a Desintegração Social e Económica

José Maria Huambo, no semanário “Folha 8” do Sábado 7 Fevereiro, 2004, publicou um artigo intitulado «Estamos unidos e reconciliados»? onde faz referência da divisão da sociedade angolana:

“Durante as quase três décadas da nossa pretensa independência não fomos capazes de construir um país e consolidar um estado antes pelo contrário limitamo-nos a destruir e a degradar de forma insensata tudo aquilo que os colonos ergueram: pessoas; estruturas económicas; administrativas e financeiras; cidades e vilas; estradas; pontes; etc.

“A independência não foi capaz de consolidar os diferente grupos nacionais, étnicos, políticos e socioculturais em torno do lindo, digno e promissor projecto anelado por todos e arquitectado por nacionalistas que independente da sua cor da pele, etnia ou região pretendiam fazer de Angola uma pátria livre, igualitarista e próspera. Antes pelo contrario, a pretensa «Independência» agudizou as diferenças étno-sócioeconómicas e executou os antagonismos reconciliados, estranhos uns aos outros e, pior, hostilizamo-nos de tal forma que Angola tornou-se num hediondo palco de uma infame «cadeia alimentar», onde as cruéis disputas entre «presas» e predadores supuram, de longe, os melhores documentários sobre a vida selvagem produzida pela conceituada BBC: os «civilizados» desprezam os «gentios» os ditos «urminos hostilizam as crioulas». Os mistas acham que os brancos e os mulatos não podiam ser angolanos. Os racistas nunca conceberam uma Angola com «pretos». Os cafusistas acham que os Angolanos de pele clara têm primazia sobre as riquezas. Alguns Angolanos advogam que Angola é Luanda e o resto é paisagem. Outros acham que os kimbundos são os mais «evoluídos e estão acima dos outros nativos. Os ditos puros Mangolês» hostilizam os Mbacongos, a quem apelidam «Zairenses». Os Cabindas não querem nada com os «angolanos». Os do Cunene acham que quando angolanos muito têm perdido.

Os chamados das províncias acham-se marginalizados como angolanos. Os do MPLA, mataram angolanos em nome de todos os angolanos. Os da UNITA chacinaram angolanos em nome de «Angola profunda». Muitos já não querem ser angolanos. Enfim, é o caos total na infame «selva angolana». Já nos anos de 1960, Viriato da Cruz e Mário Pinto de Andrade manifestavam-se a favor da unidade nacional (Huambo, 2000)

2.6.2 Campos Minados e a Desminagem

De acordo com o (INAROEE) Angola possuia entre 6 à 8 milhões de minas no seu solo entre milhares de outros engenhos explosivos não detonados. Só nos primeiros seis meses daquele ano as minas provocaram 204 acidente causando 100 mortos e 324 feridos.

À luz da situação realizava-se as primeiras jornadas metodológicas de sensibilização sobre o perigo de minas no País. Jornadas que têm como objectivo reforçar o sistema da sensibilização das comunidades quanto ao perigo das minas. Segundo a INAROEE, estão registados 2617 campos minados em Angola, sendo o Bié o Moxico as Províncias mais minadas (NoTMoC,2000).

Os dados positivos ofereceram uma ideia da situação antes existentes e ainda persistentes em muitas partes de Angola relativamente ao problema das minas e dos campos minados.

Segundo Angola Press O director provincial do Huambo do Instituto Nacional de Desminagem (INAD), Víctor Jorge, considerou de positivas as actividades desenvolvidas pelo sector que dirige durante o ano de 2004. 

De acordo com a fonte que aludiu o facto, durante o ano 2004 foram removidos diversos engenhos explosivos (sem adiantar números e tipos) nos cerca de 202 quilómetros de linha-férrea desminado no troço Huambo-Kunge (Bié). Disse que durante este período a sua direcção debateu-se com várias preocupações, consubstanciadas na falta de meios técnicos e pessoal capacitado (sapadores). Actualmente contam com menos de 100 técnicos de desminagem, número insuficiente para dar cobertura a toda extensão da província. "Temos uma estreita relação laboral com algumas instituições governamentais e privadas que operam no programa de remoção de engenhos explosivos, o que tem tornado possível o bom andamento dos nossos trabalhos na região planáltica" - argumentou. Victor Jorge sublinhou ainda que durante o presente ano foram levadas acabo pela sua direcção inúmeras acções de mobilização da população sobre os perigos de minas, cuja população alvo foram as comunidades rurais. Acrescentou que a sua instituição registou 20 casos de ferimentos por minas e 12 vítimas mortais em zonas onde opera, durante o ano. "Pensamos que tal número não corresponda a realidade total da província em termos de acidentes provocados pelas minas este ano"- concluiu, admitindo, na ocasião, terem ocorrido mais acidentes com minas em outras localidades. O responsável do INAD apontou como prioridades do seu pelouro para 2005, enquadradas no programa estratégico concebido pela sua direcção, a desminagem de algumas zonas agrícolas, infra-estruturas sociais (indústrias) e de postos de transformação de energia eléctrica que fazem ligação às províncias do Huambo e Benguela passando pela localidade de Ngola (Huambo). Neste momento, fez saber a fonte, as zonas periféricas da cidade do Huambo, antigos quartéis militares, bem como os arredores do aeroporto Albano Machado são tidos como sendo pontos críticos (E. A., 2004).

2.6.3. Milhares de Angolanos Mutilados.

O Presidente nacional da ANDA, Silva Lopes Etiambulo, no journal “Terra Angolana Ano 1 Nº 10 III Série de Outubro-Novembro 2004 ” afirmou que a condição dos homens e mulheres que ao longo do conflito recentemente terminado, contraíram deficiências físicas, reclamam por melhorias. Aquele dirigente estimou existir em Angola cerca de 150.000 pessoas portadoras de deficiências a viverem em condições difíceis e em alguns casos descritas como sub-humanas. Actualmente a ANDA controla mais de 44.000 associados em parceria com a Organização dos deficientes. 

José Armando Saiovo, vencedor das competições Para- Olímpicas de Atenas 2005 é um dos casos em referência. 

2.6.4 Refugiados, Pessoas Internamente Deslocadas e Retornados

Notícias de Janeiro 2000 referiam que mais de mil refugiados que fogem da renovação do conflito no sul de Angola se deslocam ao norte da Namíbia. No redor de 8000 refugiados já têm cruzado a fronteira desde Dezembro e se esperam, em total, 12000 refugiados. Os serviços dos acampamentos estão saturados. A Cruz Vermelha, da Namíbia e a Federação Internacional colaboram com o ACNUR e necessitam o apoio imediato dos doadores para fornecer a assistência que se requer com urgência. A maioria dos refugiados são mulheres e crianças pequenos. A situação de segurança na fronteira se deteriora, e se têm recebido denúncias de tiroteios e ataques contra civis e trabalhadores humanitários. Se estão instalando dois novos acampamentos de trânsito, e o acampamento de Osire, estabelecido originalmente em 1992 com capacidade para 2000 refugiados, alojava na altura quase 8000 refugiados. Como cada dia chegavam até uma centena de pessoas, as condições sanitárias no acampamento eram deficientes, existiam abarrotamento nas tendas e carecia de água e serviços sanitários para atender às necessidades imediatas. A Cruz Vermelha Britânica e o Departamento para o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido forneceram 700 tendas, que chegaram a Windhoek. Algumas dessas tendas se armaram imediatamente para dar albergue a novos refugiados (CRMLR, 2000). 

Richard Hunlédé, chefe da equipa da região de África meridional, diz que "se continuar a afluência de refugiados, haverá uma necessidade urgente de aumentar a capacidade geográfica do acampamento de Osire. Essa ampliação será prioritária e essencial".

Uma quarta parte dos 12 milhões de habitantes de Angola estava deslocada, enquanto que mais de um milhão e meio de pessoas dependiam desesperadamente da ajuda alimentar internacional. No que vai de curso escolar, e somente na capital Luanda, o Governo tem enviado a casa a mais de 40.000 crianças que teriam que estar na escola (Marque, 2001).

Tantos anos de guerra não produziram apenas uma tragédia em Angola. Produziram milhões de tragédias: 2 milhões de mortos, 1,7 milhão de refugiados, milhares de órfãos, 200 pessoas mortas de fome por dia, 80 mil crianças, velhos, homens e mulheres mutilados pelas milhões de minas semeadas pelo país afora. Em Angola, são milhões de tragédias, cada qual com um nome e uma história de final infeliz. Tanta calamidade não podia se estender indefinidamente, a guerra tinha de cessar, a paz era a única saída possível se o conflito não conseguia resolver as questões pelas que se originou. Parece ser uma questão de azar (ibid). A História tem os seus caprichos, e o conflito angolano se nos apresenta como a luta de dois meninos irmãos que após receber mágoas na briga e observar os estragos provocados no lar, convêm pôr fim à lide sem perspectivas de sucesso. O chamamento de Holden Roberto resulta um tanto confirmatório desta ideia:

¡Chamamento!

Compatriotas do Governo das Forças Armadas – FAA

Compatriotas das Forças Rebeldes UNITA – FALA

Compatriotas das Forças Independentistas Cabinda -- FLEC's

Holden Roberto (veterano da luta pela independência de Angola)

Eu, Holden Roberto,

Como homem Velho (mais velho), pioneiro da luta pela libertação nacional de Angola, faço um chamado a vocês, como patriotas, a depor vossas armas para deter a autodestruição que a guerra inútil e sem sentido está causando a Angola desde 1975.

Os chamo, em nome do país em armas, a pensar com amor em vossas mães, irmãs e filhos que não deixam de clamar. Cada dia elas morrem injustamente, e vocês também.

Os valentes e heróicos soldados que defendem a sua gente não matam aos seus, como desafortunadamente ocorre actualmente.

Detenhamo-nos a dialogar e discutir nossos problemas, diferenças e rancores. Façamo-lo como irmãos e filhos deste país: Angola. Sentemo-nos de baixo a sombra de uma árvore sombrio, como manda nossa tradição africana.

Por favor, cessemos o vandalismo e deixemos de ser executores de nossa gente. Espero que este chamamento que lhes faço, com o mais alto sentido da fraternidade e patriotismo, deparará de parte de vocês a maior atenção.

PAZ E RECONCILIACÃO
Obrigado,

Luanda, 19 de Janeiro do 2001 (Roberto, 2001)

De igual forma um grupo de pessoas em representação do povo angolano que se manifestou a favor da paz em Angola expunham:

Consequentemente, nós, os cidadãos angolanos, exigimos:

Que o Governo, UNITA e o FLEC cumpram com o imediato cessar-fogo em todo o território nacional, 

A urgente abertura de canais de comunicação eficazes entre as partes beligerantes, com a mediação da sociedade civil organizada, 

A imediata abertura de vias humanitárias para assistir às pessoas afectadas pela guerra, especialmente nas zonas rurais. 

Que o Governo e UNITA, em responsabilidade compartida, incluam nos seu orçamentos militares a assistência aos necessitados, em lugar de ultrapassar as cargas de sua própria guerra contra a nação angolana à comunidade internacional. 

A elaboração e o calendário de conversações de paz entre o Governo (MPLA), a oposição armada (UNITA e FLEC) e a Sociedade Civil organizada, para achar a solução às causas do conflito angolano. 

O estabelecimento de mecanismos para que os angolanos sejam incluídos e possam participar sem riscos a sua segurança no Processo do Diálogo Nacional pela Paz em todo o país, 

Que o Governo e UNITA incluam em seus orçamentos militares os fundos necessários para construir a paz com patriotismo e dignidade. Porque, se existe suficiente dinheiro para suster a guerra, também deve existir suficiente dinheiro para conseguir uma paz real. Estamos resolvidos a lutar com perseverança e determinação por nossas demandas, e a trabalhar com afinco pela consecução de uma paz duradoura em Angola, com uma visão patriótica da justiça social e a igualdade nacional. 

Luanda, Junho de 1999" 

Daniel Ntoni-- Nzinga (pastor); 

Carlinhos ZASSALA (professor ensino superior); 

Ana da Conceição Pedro Garcia (sindicalista/economista.); 

Gaspar João Domingos (pastor evangélico); 

Francisco Filomeno Vieira Lopes (economista SONANGOL); 

Rafael Marques (periodista); 

N. Luísa C. Rogeiro (periodista). (El Fusil Roto nº 49/50: Angola)

2.7. Os Acordos de Paz em Angola 

As primeiras tentativas para um acordo de paz em Angola iniciaram em Março de 1990 quando o Presidente dos Santos, trás a entrega de uma proposta de paz ao secretário de Estado Norte-americano, “Backer” de intenções multipartidárias e reformas económicas no país, encontra-se com Jonas Malheiro Savimbi aos 31 de Maio de 1991. Antes houveram várias rondas de negociações nas que cada parte, a UNITA e o Governo chegaram a consensos sobre o cessar ao fogo, as características do sistema político futuro, a data das eleições, fixadas finalmente para Setembro de 1992. A assinatura dos acordos tem lugar no Estoril- Bicesse (José et all 2004: 50) na data antes expressa e tinham como objectivo a normalização da vida angolana .

O acordo estabeleceu a realização de eleições multipartidárias, o exercício da autoridade do Estado em todo o território nacional, a desmobilização e o acantonamento de cerca de 152.000 militares do Governo e da UNITA (Ibid: 51). Após um quadro sombrio de desentendimento e ameaças de reiniciar as hostilidades a 27 de Setembro de 1992 as FAPLA e as FALA são abolidas formalmente e formadas as Forças Armadas Angolanas (FAA) a 9 de Outubro de 1992 como Exército Nacional Único. 

A campanha eleitoral foi marcada por extrema agressividade, pois em todo o país registravam-se incidentes que indicavam o eclodir de novos conflitos (Ibid: 52).

As eleições presidências, celebradas finalmente em 29 a 30 de Setembro de 1992, que foram ganhas pelo candidato José Eduardo dos Santos são rejeitadas pela UNITA alegando que era uma fraude. Este facto dá lugar a um reinício de das confrontações e marcam o fracasso dos Acordos de Bicesse.

Após sucessivas tentativas de alcançar a paz surgiram novas fórmulas que concorrem no Protocolo de Lusaka que durante um ano e cinco dias tivera sido negociado e assinado aos 20 de Novembro de 1994 (Ibid: 57).

Encontros preliminares, depois de um mês de conversações, o Governo e a UNITA chegaram a um consenso quanto “Aos princípios Gerais e Específicos, assim como as Modalidades, incluindo a Calendarização relativamente a toda as questões militares da ordem de Trabalho” (Ibid: 58).

O Governo oferecia a UNITA os Ministérios da Geologia e Minas, Comércio, Saúde e Turismo e Hotelaria; os Vice ministérios da Defesa, do Interior, da Reintegração Social, Finanças, Informação, Obras Públicas e Agricultura; os Governos de Kuando Kubango, Uige, Lunda Sul. Com o exército desmobilizado a UNITA se tornaria num partido político (Ibid: 60).

Os combates continuaram até Março de 1994 e aos 30 dias de Outubro de 1994 o Governo Angolano e a UNITA rubricavam o Protocolo de Lusaka ficando para o 15 de Novembro a assinatura formal. Dada a preocupação da comunidade internacional e a responsabilidade que pesava sobre as partes, a assinatura do Protocolo de Lusaka foi adiada para um novo encontro que seria finalmente aos 20 de Novembro de 1994.
São pilares básicos do Protocolo de Lusaka:

1º A reconciliação Nacional baseada na partilha do Poder

2º Finalização do Processo eleitoral de 1992

3º Integração dos militares da UNITA nas Forças Armadas Angolanas e na Polícia Nacional

4º Criação de uma Comissão composta pelo Governo, a UNITA e os Países observadores, para uma fiscalização da implementação do Protocolo.

5º Constância da UNITA em respeitar a Lei vigente no país.

6º Retomada dos seus lugares na Assembleia Nacional dos 70 deputados da UNITA eleitos em 1992.

7º Que a VORGAM, emissora da UNITA deixasse de emitir.

8º Todos os bens pertencentes a UNITA fossem devolvidos e que essa teria direito a instalações para o partido e residências apropriadas para os seus dirigentes (Ibid.: 62).

A ausência do líder da UNITA na assinatura do documento bem como ter atacado Uige na altura, levanta suspeitas de muitos. A ONU cria a UNAVEM através da Resolução Nº 976 e aprova o envio de 7.000 capacetes azuis para velar pelo processo (Ibid.: 63).

O caminho da paz, como se vê, era difícil, controvertido e espinhoso.

A 6 de Maio de 1995 numa reunião em Bruxelas com o Presidente dos Santos Savimbi o reconheceu como presidente e declarou que nunca mais trilharia os caminhos da guerra (Guerra, 2002: 239). Mas os problemas continuavam; basta saber que após um ano da assinatura do Protocolo de Lusaka a UNITA só tinha acantonado 363 adolescentes (Ibid.: 64). 

Também fracassou esta tentativa de paz. Savimbi não aceitou o cumprimento do Acordo. Em Março de 1996, no Gabão dos Santos oferece o cargo de Vice-presidente de Angola a Savimbi que é recusado para prosseguir a guerra que reiniciou em Maio de 1998. 

O Conselho de Segurança da ONU decretou um conjunto de sanções contra a UNITA e exigiu a UNITA o abandono das posições conquistadas até Setembro de 1998.

A 27 de Janeiro de 2000 a Assembleia Nacional declarou a Savimbi criminoso de guerra e terrorista internacional e as FAA desencadearam a “Operação Restauro”, grande ofensiva que arrancaram a UNITA os seus bastiões fundamentais e a artilharia pesada. A captura do computador de Savimbi e de alguns prisioneiros importantes fez com que a sua localização fosse possível. A sua morte em combate aconteceu no dia 22 de Fevereiro de 2002.

Aos 4 de Abril de 2002 é rubricado em Luena um Memorando para o cessar definitivo ao fogo por altos militares das forças da UNITA e das FAA e ratificado pelo presidente dos Santos. Com base neste Memorando vive Angola hoje os primeiros anos de paz e concórdia (Ibid.: 69). 

CAPITULO III A GUERRA COMO MATÉRIA DE ENSINO

3.1. O Ensino e a Contenção da Guerra Civil em Angola

Várias personalidades, autoridades, professores e alunos foram entrevistados para termos uma ideia mais consensual sobre o problema da guerra como matéria de ensino. Se o tema da guerra deve-se ou não inserir nos programas de ensino, como inserir esses temas, como o ensino poderia contribuir para uma evitação da guerra ou para uma contenção caso infeliz de se produzir. 

O Director Provincial da Educação e Cultura de 

«Benguela, José Sessa Dias, licenciado em História no ISCED – Benguela, Relativamente à pergunta de Como inserir o problema da guerra civil de Angola nos programas de História de Angola no IMNE e PUNIV, responde que, a nossa história é deveras recente com apenas 30 anos por investigar, julgo que os metodólogos como especialistas a par dos professores de História devem dar os primeiros passos na investigação para que se tenha o material necessário, desta forma nos depararemos com mais posicionamentos sobre os conteúdos. De qualquer forma, deve se começar a estudar o problema da guerra civil, tirar os aspectos positivos, apesar de haver mais os negativos por faltar os referidos conteúdos estruturados devidamente, julgo, ser bastante cedo para a inserção do problema da guerra nos programas de ensino de História. 

Chamaria a isso um processo de reflexão do próprio homem, sem receio de falar, desinibido, isto, numa democracia plena.

Um ponto de vista algo diferente sustentou o Dr. Tuca Manuel, professor de História do nível superior. Ele diz que é fundamentalmente no curriculum do PUNIV e IMNE, onde já há um capitulo destacado sobre a independência nacional e como sub capitulo sugiro que se reflicta no “ Estágio ou Período Pós - Independência”. A ausência do conhecimento da guerra civil de 1975 á 2002, faz com que muitos não percebam a razão fundamental da vivência actual, existe uma simplificação de informação relativa aos factos, verificando-se deste modo, uma lacuna. Há um fraco entendimento sobre a Guerra Civil, trata-se portanto, de uma guerra expansionista em que nós somos apenas alvos dela, para satisfazer os interesses desta expansão. Ela, por sua vez, resulta das potencialidades do país que significa a mas valia para as potencias, e mantendo este estado elas se apoiariam numa das partes e como garantia um pagamento não em dinheiro, mas sim em minérios.

Se recuarmos no tempo, recordar-nos-ia do contacto de Portugal com as colónias que devido a sua incapacidade de gerir os seus bens, isto a partir do ultimato saído da Conferência de Berlim (1884 -1885) que orientavam Portugal assistir condignamente as populações autóctones. Ter o domínio de todos territórios, edificando o sistema de ensino e saúde, etc.

Partidário desta posição é o Sociólogo e Padre Eduardo Alexandre Vigário da Igreja Católica em Benguela, para quem é oportuno, urgente e necessário falar da guerra civil agora; na sua opinião quanto mais cedo melhor, para que se não crie um iate no Ensino. Tem que existir uma sequência de factos históricos.

Certamente que, a geração vindoura há de inquirir a cerca do que sucedeu após a Independência Nacional, e, nós teremos que oferecer respostas convincentes a respeito; para tal tem que se escrever com objectividade, eliminando emoções, opções partidárias para que quando se inserir nos programas de Ensino não venhamos incorrer a erros narrativos.

Os autores desta tese consideraram importante a opinião sobre o particular de um militar de alta graduação, o General Lucas Paulo Kananay, quem opina que se tivermos que situar os acontecimentos no tempo poderemos encontrar altos e baixos, acontecimentos positivos e negativos, começando por interpretar as causas da guerra em Angola, por exemplo a escravatura e o colonialismo, a falta de diálogo suficiente, a incompreensão por parte dos dirigentes do país, a ambição do poder, tudo isso acarretou várias situações. Se rebuscarmos os factos históricos, por exemplo as acções da polícia colonial a “PIDE” em relação a guerra perpetrada pelos angolanos teria maior impacto. Tendo em consideração os actores e as suas fases, acho que esta, esta última, diz o general, ceifou mais vidas e degradou completamente o território angolano, o tecido humano nacional e material. Pelos meios e estratégias utilizadas, sofisticadas e superiores em relação a guerra de libertação nacional, tanto por terra, mar e ar. Porém, apesar de ter assolado directamente as populações e como a consciência do homem evoluiu com o tempo e experiências vividas, creio que o passado enterrou-se os homens optaram verdadeiramente pela consolidação, harmonia, enfim pela paz duradoura; apesar de tudo isso, o ensino constitui uma via segura de contenção.

Como homem experimentado, militar de carreira, conhecedor do sofrimento causado por esta guerra devastadora, o general se refere à introdução desta matéria nos programas de ensino de História de Angola: 

“Este elemento tem muito haver com certa cultura, que deve se encontrar com o tempo. A História deve se encontrar no tempo, merece uma atenção especial por parte dos professores da mesma, refiro-me aos futuros historiadores, os escritores e outros. Estes por sua vez, terão que escreve-la conforme deve ser e aconteceu, isto, implicaria haver uma grande sondagem por parte dos homens ligados à cultura, bem como o próprio Ministério da Educação de formas a chegar-se à um consenso de modos que, fosse uma História despida de aspirações partidárias, paixões e emoções políticas, para que as gerações que não a viram e sentiram a conhecessem estruturada cientificamente e inserida no contexto da própria História Universal se fosse impregnada com certos artifícios. A fase é de consolidação conforme chamam os políticos seria conveniente cimentarmos a solidariedade para que se possa escrever de forma satisfatória e intacta”. 

Sendo a História o estudo da vida do homem no passado de igual forma apolítica que meios considera seguros e que proposta faz para que não venha registar-se repetições? O general opina:

Diria que existe já um grande esforço por parte dos governantes, em procurar tecnologia, de reconciliar as populações de formas a sensibilizá-las. 

Ao nível das Forças Armadas por exemplo a questão partidária já não se faz sentir. A política deve ser tratada em tempo e meios próprios. Que fosse ultrapassado em breve trecho o problema de situar os angolanos, que se afastaram retirando determinadas desconfianças, consequências dessa guerra de formas a não haver tendências negativas; as armas que continuam a ser ameaça de uma nova catástrofe social devem ser recolhidas.

O professor Universitário Tuca Manuel sustenta que muitos lamentavelmente pensam que falar da guerra é apontar dedos. Como não conhecemos as reais causas do problema, insisto, que não devia se fazer a classificação como sendo ”Guerra Civil “mas, de “instabilidade após independência ou Angola depois de 1975, como um capítulo dentro do contexto contemporâneo.

Pensarmos que os movimentos de libertação foram os autores, mas até que nível? É importante se fazer análise, porque constitui uma matéria de consciência nacional e não de partidos. Podemos falar da guerra civil, sem acusações, mas, responsabilizando os angolanos sem excepção.

 Os partidos políticos não fazem parte das estruturas africanas, senão os “ondjango”
 que podem ser confrontados com o parlamento. Então vamos analisar como surgem as forças políticas partindo do pressuposto de instituições africanas. Se em Angola as temos onde se evolveram os “ Najbas”
 , e “Sobas” estes todos foram pacíficos. Temos pois que desmistificar, aí sim, podemos entender e chegar a conclusão de que nós, angolanos teríamos provavelmente imitado mal.

Posta a questão na consideração dos alunos, em termos gerais reconhecem a necessidade de um tratamento efectivo dos problemas da guerra para saber melhor sobre Angola e o seu passado.

Por tanto, a opinião generalizada de especialistas, pessoas experimentadas e de alunos é favorável para a inserção das questões da guerra nos programas de ensino de História. O facto de que o Director Provincial de Educação, não obstante pensar que é cedo para abordar os problemas da guerra no ensino estima que devemos buscar exemplo dos nossos antepassados, pois, a história estuda factos do passado no presente para projectar o futuro. Com isto reconhece as possíveis consequências que podem advir da falta do conhecimento do tema da guerra pelas novas gerações.

Respeitante às implicações que podem advir da ausência do conteúdo relativamente aos efeitos da Guerra Civil em Angola nos programas de ensino o sociólogo afirma que constitui uma lacuna no curriculum de ensino, poderá haver um salto na história se por exemplo as novas gerações que não sentiram, não viveram a Guerra passassem a estudar a Guerra de libertação e sem a sequencia histórica. Seria conveniente que não se passa-se muito tempo, que os jovens ficassem prevenidos para que de facto, no futuro não se enverede no pensamento de guerra e se acautelassem evitando deste modo, indicadores de comportamentos violentos que dêem azo a nova Guerra Civil.

30 anos se passaram, os níveis de vida dos angolanos baixaram consideravelmente, portanto, repito que se narre a história com objectividade e sem emoções.

Ao falar do receio por parte de alguns cidadãos por temerem represálias, considerando o assunto sobre a Guerra Civil como muito político, entretanto, a questão hoje é alvo de debates e se discute em todos os fóruns sociais pela sua dimensão, e ser perguntado se não acha que estaríamos a incorrer à erro se não falássemos dela agora, o senhor Director agrega que é um quadro temporal favorável. Discursos inflamatórios são mais daqueles que não participaram directamente no conflito, aqueles que falam com facilidades. 

É necessário de facto, evitar ao máximo a repetição da guerra, por isso deve-se estudar formas de reconciliação e reconstrução. Existem opiniões que acham pertinentes, como tal, deve-se fazer com mais cuidado sendo um trabalho que pela sua delicadeza exige especialistas para uma reflexão mais profunda desta história. Não acho, que falar da Guerra Civil de Angola seria ferir sensibilidades ou apenas tratar daquilo que sucedeu após independência pelo simples e compreensível factos de não haver vencidos nem vencedores, devemos sim discuti-la, tratá-la para que ninguém mais trilhe esse caminho pondo todas as diferenças de parte, vivermos na diferença, sem precisarmos de nos matar, termina dizendo o senhor Director.

Tratando-se de um assunto de cariz político muito recente e, que ainda mantém-se vivo na memória dos angolanos as agruras da Guerra, e tendo em conta que poderiam haver represálias em narrar a questão. Será que se devia fazer daqui a 30 ou 50 anos ou mais tarde conforme alguns defendem. O sociólogo diz que a presente investigação é pioneira. Portanto, dependerá de como narrarem os factos. O assunto em estudo já é muito falado, debatido analisado em vários fóruns sociais, já não constitui novidade; entretanto, falar ou escrever daqui a 30 ou 50 anos não seria o caso e nem se temeria represálias desde que ela fosse escrita objectivamente, excluindo sentimentos emotivos, mas, com toda seriedade e delicadeza. Não posso arriscar algarismos, por se tratar de um trabalho com consistência Científica. 

Eu caracterizo a guerra como um fenómeno social, que foi sem dúvida o brilho de retrocesso, um espectro na linha de desenvolvimento no país. Depois de tantos conflitos o que se verifica hoje por parte dos angolanos é sem dúvida uma maior valorização da paz e para a caracterizar com todas as suas valências nós temos que abrir um contexto mais vasto.

A História Universal provou por várias vezes, que nações e povos após terem superado grandes conflitos desembocaram novamente em guerras, por este facto, diz-se que a paz nunca se conquista definitivamente. Há necessidade porém, de se vigiar constantemente, nesta fase de paz e que se avizinham as futuras eleições, há que se realizar um estudo profundo, ter-se confiança na paz e se ser perseverante para que de facto seja uma conquista duradoura. Evitar finalmente que a Guerra Civil volte a repetir-se.

Tendo em conta os interesses de alguns que em tempos de guerra acham oportunidades de enriquecer-se, auto firmar-se, beneficiando-se em detrimento da maioria. Mas, a verdade se diga, “na guerra perdemos todos e na paz evidentemente ganhamos todos”. 

Entretanto, é necessário que se faça um estudo aprofundado para que de facto se identifiquem situações que possam perigar a paz.

Sobre as previsões e o problema de repetições malogro, o maior investimento que um país pode fazer é realmente a educação. E consequentemente urge criar nova mentalidade, e inculcar valores da paz, humanos e democráticos, partindo da primeira infância, na família dentro do lar, na escola de forma estrutural e científica, a par da Igreja que em todos os tempos levantou a sua voz apelando para a reconciliação e resolução do conflito sem uso de armas.

Para a contenção não basta a solidariedade é necessário o fundamento dela, a fraternidade, porquanto, biblicamente falando somos filhos de um Deus criados a mesma semelhança e como tal a dignidade de cada um deve ser respeitada.

Portando uma reconciliação seria positiva e proveitosa se formos as eleições totalmente reconciliados.

3.2. A Inserção do tema da Guerra nos Programas de Ensino de 

História de Angola

Com base as considerações dos especialistas consultados, ouvidas as opiniões de alunos e pais, estamos em condições de propor alguns princípios metodológicos gerais para uma inclusão do assunto da guerra nos programas de ensino de História em Angola:

1º O tema da guerra deveria partir de uma análise geral da natureza, origem e classificação da guerra como presente na história da humanidade. Os angolanos devem contemplar a nossa guerra com uma visão filosófica e científica da questão.

2º Os programas de História de Angola devem conter as partes referidas aos conceitos, causas e efeitos da Guerra Civil angolana embora que não se conclua imediatamente que se trata de uma guerra civil. 

3º Por constituir a segunda escola social, para além da escola, a consciencialização sobre o problema da guerra deve atingir à família. A principal estrutura escolar para contenção é a própria consciência do homem, passa pelo indivíduo inserido numa família. 

4º Narrar objectivamente os factos, sem apontar dedos nem culpabilizar ninguém. A guerra em Angola foi um facto, se calhar evitável, mas acontecido realmente, no que um e outro bando beligerante, forças políticas, personalidades e até países fizeram bens e males.

A ideia da inserção dos conteúdos relativos à guerra no ensino está inspirada mesmo no espírito do artigo Nº 31, onde se pode ler: “O Estado Angolano com a colaboração da família e da sociedade deve prover o desenvolvimento harmonioso da personalidade dos jovens e a criação de condições para a efectivação dos direitos económicos, sociais, e culturais da juventude, nomeadamente, no ensino, na formação profissional, na cultura, no acesso (...), a melhor maneira de se evitar a repetição de uma Guerra Civil no País é tomar os seus ensinamentos seriamente, reflectir os males que causa e fazer dela uma matéria de ensino na cadeira de história. Este é um desafio que temos de acreditar. Este processo de contenção da guerra não deve ser um acto apenas da responsabilidade da escola mas da sociedade colectiva ou grupos singulares, igrejas, que por inerência Bíblica ensinam a não vingança (...) tolerância, reconciliação, o perdão etc. necessitam e devem continuar a redobrar esforços no sentido de consciencializar as gerações futuras a compreender que a paz é um acto que deve ser mantido por todos.

CONCLUSÕES

1º O problema da guerra é uma questão profundamente tratada nas Ciências Sociais onde muitos autores importantes se debruçaram amplamente, e não obstante as diferenças, resultam coincidentes pontos de vista importantes relativos ao carácter histórico e a possibilidade de evitar a guerra. 

2º "Guerra Do Povo", “Guerra Preventiva”, Guerra Popular, Guerra Santa, guerra-fria, Guerra Mundial, Guerra Local ou Guerra Regional, Guerra de Desgaste, Guerra Justa ou Guerra Injusta, são tipos para classificar as guerras segundo fundamentos diversos. Mas o conceito chave nesta investigação tem a ver com o tipo de confrontação chamado Guerra Civil.

3º No conflito angolano distinguem-se causas materiais, relacionadas com interesses económicos e políticos nacionais ou internacionais, más também causas subjectivas, quer dizer, aquelas que são imputáveis a atitudes e modos de proceder entre os homens.

4º A questão das mortes e a destruição não é, infelizmente a única sequela da guerra, embora seja a mais evidente, salientável e penosa; desintegração social e económica, Campos Minados, mutilados, Refugiados, e pessoas internamente deslocadas, somam-se à já calamitosa lista de desastres, consequências da guerra em Angola.

RECOMENDAÇÕES

1º Continuar e sistematizar os estudos relativos ao tema da guerra em Angola, visando esclarecer os aspectos ainda confusos, especialmente por questões políticas e que têm a ver com decisões e acontecimentos importantes.

2º Insistir na inclusão dos temas da guerra como matéria de ensino em Angola, como uma via para a contenção definitiva do fenómeno, bem como para evitar repetições de trilhos lamentáveis na história futura do País.
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� Segundo RNA 2/11/2005, o governo angolano assinou um acordo como o embaixador da Suiça para a devolução de cerca de 21 milhões de USD congelados nos bancos daquele país durante o tempo de guerra, montante que será destinado à ajuda humanitária em Angola





� Locais onde os velhos se reúnem para a transmissão de conhecimentos e tradições às novas gerações. Também é o local do tribunal popular tradicional.





� Título de autoridade dos povos Mossis – Norte de África. 





